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Em / V / $ kec. Por: 

"Dispõe Sobre a Política Estadual de 
incentivo ao Turismo para o idoso e da 
outras providêndas". 

A ASSEMBLÊA LEGISLATIVA DO ESTADO PO CEARÁ DECRETA 

ART. 1° - A Política Estadual de Incentivo ao Turismo para o Idoso consiste na 

formulação da política do desenvolvimento turístico do Estado voltada para 

geração de emprego e renda. 

PARAGRAFO - ÚNICO - Considera-se Turismo para Idoso a Prática das 

atnndades adequadas e planejadas para pessoas maiores de sessenta 

anos, no contexto turístico, visando a melhor qualidade de vida da 

terceira idade. 

ART. 2 o - Para o cresdmento do turismo que se pretende alcançar, conforme 

dispõe o "capuf do art.10, o Poder executivo estabelecerá normas e diretrizes 

para programas governamentais e empreendimentos privados voltados para os 

idosos. 

ART. 3° - As diretrizes da Estadual de que trata o "capuf do art.20, são: 
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JUSUFICAÇÃO 

0 projeto ora apresentado tem por finalidade investir nos idosos por meio 
de políticas públicas concretas, onde se encaixe de forma espedal o turismo para o 
idoso, como parte integrante como parte integrante da política do desenvolvimento 
turistico do Ceará. Entendemos que o Estado poderá apoiar o turismo de forma 
especifica para a terceira idade com campanhas de estímulo junto às regiões 
ligadas ao turismo, buscando alternativas confonne dispõe o projeto, sempre 
visando a geração de emprego e renda no estabelecimento de normas e diretrizes 
para programas governamentais e empreendimentos privados voltados para os 
idosos. Os incentivos dados pelo Governo e também pelas agências de turismo 
criarão oportunidade para os aposentados e pessoas com mais de 60 anos 
conhecerem as diversas modalidades de turismo existentes em no Estado, bem 
como de todo o Brasil, incrementando assim, o setor turistico com a geração de 
emprego e renda. Tal medida terá reflexos positivos em toda cadeia produtiva 
turistica, uma vez que aumentara a oferta de viagens para os idosos no Ceará e no 
Brasil e incrementará o setor, ajudando no combate ao desemprego e na 
arrecadação de tributos. A proposição visa a formar parcerias com empresas 
privadas, como mais uma das tentativas para impulsionar o turismo do Estado. 

Deputada Gislane Landim 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE INDUSTRIA E 

COMERCIO, TURISMO E SERVIÇO 

a-V 
# 
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I - Políticas públicas, com a finalidade de estimular as empresas ligadas ao turismo 

no Estado a operar com produtos voltados para as pessoas da terceira idade; 

n - Geração de emprego e renda em ações que levem ao desenvolvimento 
económico de cada região por meio de instrumentos creditícios, observando-se o 
principio da desenvolvimento sustentável; 
m - Estímulo ao ecoturismo em áreas ligadas ao patrimônio histórico e cultural; 

IV - Realização de campanhas de estimulo junto ás áreas ligada ao turismo, para 
melhor qualidade de vida da terceira idade, promovendo: 
a) A qualificação dos produtos por meio de curso de capacitação e organização 
empresarial; 
b) O planejamento de atividades adequadas aos idosos; 

c) A disponibilizarão de profissionais capacitados nos empreendimentos que visem 
ao turista idoso; 

d) Programa que possa reduzir preços de tarifas. 

ART. 4 o - A Empresa Brasileira de Turismo - EMBRATUR e Associações que 
participam de programas de incentivo ao turismo da terceira idade, formará a 
Comissão Técnica de Apoio ao Turismo para o idoso, terá a incumbência de 
gerendar o Programa e habilitar as empresas beneficiárias. 

ART. 5 o - A implantação de empreendimento ou de serviço voltado ao Turismo 
para o idoso pelas empresas interessadas, dependerá de aprovação previa pelo 
órgão estadual competente, que poderá exercer incentivos creditícios e priorizar 
parcerias, de acordo com as normas jurídicas vigentes, junto às empresas, 
associações, sindicatos e instituições públicas estadual e municipal. 

ART. 6° - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
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ART.70 - Revogam-se as disposições em contrário. 

Sala das Comissões aos, 06 de maio de 2005. 

Deputada Gislane Landim 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE INDUSTRIA E 

COMERCIO, TURISMO E SERVIÇO 
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Remessa dos autos a(o) Coordenador (a) 
das Consultprlas Téçnicjr^ ^ 
Fortaleza. V3 " 

fWxirador̂ n) 
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PARECER 

Submete-se à apreciação da Procuradoria desta Casa de 
Leis, com esteio no Ato Normativo 200/96, em seu a r t . I o , 
inciso V, a fim de emitir-se parecer técnico quanto à sua 
constitucionalidade, legalidade, j undicidade e 
regimentalidade, o Projeto de Lei n0 50/2005, de autoria da 
Excelentíssima Senhora Deputada Gislaine Landim, que Dispõe 
sobre a Política Estadual de Incentivo ao Turismo para o 
Idoso e dá outras providências". 

A Lex Fundamentalis, 
seguinte: 

em seu bojo, estabelece o 

"Art. 18. A organização político-
administrativa da República Federativa do 
Brasil compreende a União, os Estados, o 
Distrito Federal e os Municipios, todos 
autónomos, nos termos desta Constituição". 

Dispõe, outrossim, a Carta Magna Federal, em seu art. 
25, § Io, "in verbis": 

"Art. 25. Os Estados organizam-se e 
regem-se pelas Constituições e leis que 
adotarem, observados os princípios desta 
Constituição. 

§ 1° . Sâo reservadas aos Estados as 
competências que não lhes sejam veda das por 
esta Cons t i tu i ção". 

0 a r t . 230 da Constituição da República estabelece que 
a fa m i l i a , a sociedade e o Estado têm o dever de amparar as 
pessoas idosas, assegurando sua participação na comunidade, 
defendendo sua dignidade e bem-estar e garantindo-lhes o 
d i r e i t o à vida. 
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Reza o a r t . 272 da Carta Magna Estadual que é dever 
indelegável do Estado assegurar os d i r e i t o s fundamentais da 
criança, garantida a participação da sociedade c i v i l na 
alocação e fiscalização dos recursos destinados a esse fim, 
observados os princípios contidos na Constituição Federal. 
0 parágrafo único do referido artigo estabelece que as 
d i r e t r i z e s orçamentárias e os orçamentos anuais do Estado 
consignarão, entre as prioridades da administração pública, 
metas e indicação de recursos necessários para os programas 
de duração continuada, em beneficio das pessoas portadoras 
de deficiência, menores e idosos. 

Diz ainda o a r t . 281 da Constituição do Estado do Ceará 
que a família, a sociedade e o Poder Público têm o dever de 
amparar as pessoas idosas, assegurando sua participação na 
comunidade, defendendo sua dignidade, bem-estar e 
garantindo-lhes o d i r e i t o à vida. 

0 a r t . 282, por sua vez, determina que o idoso terá 
d i r e i t o à saúde, à proteção, à assistência social, ao 
trabalho, à educação, ao lazer, à ]ustiça e à vida 
coletiva. 0 parágrafo primeiro do a r t . 282 estabelece que 
para assegurar a efetividade desses d i r e i t o s , incumbe ao 
Poder público: adotar medidas para garantir ao idoso sua 
participação na comunidade (inciso I ) ; implementar uma 
política social para idosos em todo o Estado (inciso I I ) ; 
c r i a r organismo responsável pela coordenação de programas 
destinados às pessoas idosas no âmbito estadual e municioal 
(inciso I I I ) . 

0 parágrafo segundo do a r t . 282 até mesmo prevê que 
constarão, obrigatoriamente, no orçamento anual do Estado, 
dotações para entidades sem fi n s lucrativos, devidamente 
cadastradas e dedicadas ao amparo e assistência à terceira 
idade. 
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PARA O IDOSO E DA OUTRAS 

Vimos que a matéria a que se refere o pro]eto de l e i 
sub examine é abrangida pelas Constituições Federal e 
Estadual, e que está relacionada à assistência e aos 
d i r e i t o s dos idosos, sendo neste especifico o d i r e i t o ao 
lazer. 

A princípio, cumpre observar que a i n i c i a t i v a de Leis, 
segundo o a r t . 60, I , da Constituição Estadual, cabe aos 
Deputados Estaduais. 

Vale ressaltar que a competência acima citada é 
remanescente ou residual, ou seja, remanesce aos Deputados 
Estaduais a i n i c i a t i v a de assuntos não atribuídos às outras 
pessoas taxativamente citadas nos demais incisos do 
mencionado ar t i g o (Art. 60, incisos I I , I I I , IV, §§ I o , I , 
I I , 2 o, alíneas "a' 3 o e 4 o) 

Ocupando a Constituição a hierarquia do sistema 
normativo, é nela que o legislador encontrará a forma de 
elaboração l e g i s l a t i v a e o seu conteúdo. Qualquer espécie 
normativa editada em desrespeito ao processo l e g i s l a t i v o , 
mais especificamente, inobservando aquele que detinha o 
poder de i n i c i a t i v a l e g i s l a t i v a para determinado assunto, 
apresenta flagrante vício de inconstitucionalidade. 

Na realidade, a Constituição do Estado do Ceará, pelo 
dispositivo mencionado (art.60, inciso I I , § 2 o, e suas 
alíneas) , restringe, em determinadas hipóteses, a 
i n i c i a t i v a l e g i s l a t i v a ao Chefe do Poder Executivo, 
objetivando evitar, em respeito ao Princípio maior da 
autonomia dos Poderes, que, por i n i c i a t i v a de um Poder, 
outro venha a se ver obrigado a determinadas condutas. 

Por i s t o , situações á semelhança do projeto de l e i em 
análise, não redundam em inadmissibilidade, por colisão com 
linhas mestras constitucionais, desde que não determinem 
uma conduta a outro Poder, sem que a i n i c i a t i v a l e g i s l a t i v a 
tenha sido do mesmo, e em entendendo o destinatário 
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ESTAUAL DE 

conveniente, poderá ser pelo mesmo executada, quando e 
durante o período que desejar. Em caso contrário, o Poder 
Executivo não estará constrangido a realizá-la. 

Ressaltamos ainda que a proposição em análise não fere 
a competência de inic i a t i v a do processo legislativo, 
atribuída privativamente ao Governador do Estado, na forma 
e nos casos previstos na Constituição Estadual, nem enfoca 
matéria relacionada com a estrutura organizacional e o 
funcionamento do Poder Executivo, especificamente 
disposição e funcionamento da administração estadual, 
prevista no art. 88, incisos I I I , e VI, da Carta Magna 
Estadual. 

Tampouco adentra a competência do Poder Executivo no 
que tange a organização administrativa ou mesmo a 
ini c i a t i v a legislativa do Governador do Estado, referente 
às matérias elencadas no. art. 60, I I , § 2 o 

« u // « e "d", a quem a Lei Maior Estadual também prevê, 
ini c i a t i v a privativa de leis que disponham sobre as mesmas, 
não interferindo, portanto na criação, estruturação e 
atribuições das Secretarias de Estado e órgãos da 
administração pública, não invadindo, portanto, a 
competência legal dos órgãos daquele Poder. 

Tudo isso, somado 'ao fato de que a Carta Estadual não 
reserva ao Governador a competência iniciadora sobre a 
matéria em questão, nem se pode juridicamente tê-la como 
parte da organização administrativa, uma vez que trata 
apenas da Política Estadual de Incentivo ao Turismo para o 
Idoso e dá outras providências. 

Segundo nosso entendimento, a proposição em baila não 
impôs qualquer tipo de conduta ao Poder Executivo, senào 
enfatizou em seu artigo 2°, que o próprio Poder Execuiivu 
estabelecerá normas e diretrizes para programas 
governamentais e empreendimentos privados voltados para os 
idosos. 
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De todo o exposto, concluiríamos que não há 
inconstitucionalidade alguma e o objetivo da matéria 
poderia ser atingido pela via l e g i s l a t i v a e que caberia ao 
Nobre Parlamentar a i n i c i a t i v a l e g i s l a t i v a sobre a matéria 
em questão. 

Entretanto Cumpre-nos observar a redaçâo do ar t i g o 4° 
da propositura, abaixo: 

"Art. 4 o . A Empresa B r a s i l e i r a de Turismo -
EMBRATUR e Associações gue participam de 
Programas de incent ivo ao turismo da te rce i ra 
idade, formara' a Comissão Técnica de Apoio ao 
Turismo para o idoso, t e r á a incumbência de 
gerenciar o programa e h a b i i i t a r as empresas 
beneficiárias. " 

Conforme o a r t . 

... (grifo nosso). 

0 do Decreto n 0 2079, de 2 6 de 
novembro de 1996, que aprova a Estrutura Regimental e o 
Quadro Demonstrativo dos Cargos em Comissão e Funções 
Gratificadas da EMBRATUR - I n s t i t u t o B r a s i l e i r o de Turismo 
e dá outras providências, a EMBRATUR é uma autarquia 
federal vinculada ao Ministério da Indústria, do Comércio e 
do Turismo. 

Assim dispõe o a r t . I o do ANEXO I , ESTRUTURA 
REGIMENTAL, EMBRATUR - INSTITUTO BRASILEIRO DE TURISMO, 
CAPÍTULO I , DA NATUREZA, SEDE E FINALIDADE do supracitado 
decreto: "A EMBRATUR autarquia especial, criada nos termos 
do a r t . 11 do Decreto-lei n 0 55, de 18 de novembro de 1966, 
com as alterações estabelecidas pela Lei n 0 8.181, de 28 de 
março de 1991, vinculada ao Ministério da Indústria, do 
Comércio e do Turismo, com sede e foro em Brasília, 
D i s t r i t o Federal, e jurisdição em todo o território 
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nacional, tem por finalidade formular, coordenar, executar 
e fazer executar a Política Nacional de Turismo'." 

/ 

Após a criação do Ministério do Turismo pela Medida 
Provisória n 0 103 de I o de janeiro de 2003/ convertida na 
Lei n 0 10.683 de 28 de maio de 2003, o Decreto n 0 2079, de 
26 de novembro de 1996 f o i revogado pelo Decreto n 0 4 672 de 
16 de a b r i l de 2003. 

Segundo o a r t . I o do ANEXO I , ESTRUTURA REGIMENTAL, 
EMBRATUR - INSTITUTO BRASILEIRO DE TURISMO, CAPÍTULO I , DA 
NATUREZA, SEDE E FINALIDADE do decreto n 0 4672/2003, a 
EMBRATUR - I n s t i t u t o B r a s i l e i r o de Turismo, autarquia 
especial, ficou vinculada ao Ministério do Turismo, com 
sede e foro em Brasília, D i s t r i t o Federal, e jurisdição em 
todo o território nacional. 

Assim, por ser a Embratur - uma autarquia especial 
vinculada ao Ministério do Turismo, não pode a Nobre 
Parlamentar sobre a mesma. 

É c u r i a l , outrossim, observar a redação do caput do 
a r t . 3 o: 

"Art. 3 o - As d i r e t r i z e s da Estadual de que 
tr a t a o "caput" do a r t . 2 o, são:" 

Notório é que a redação do a r t i g o susotranscrito 
encontra-se truncada pela ausência de uma palavra antes da 
palavra Estadual. 

Contudo, não há nenhum óbice de natureza regimental à 
que seja f e i t a a correção da redação do a r t . 3°, e a 
supressão do a r t i g o 4° da propositura em b a i l a , com base no 
ar t i g o 48, inciso I , alinea "a", e artigos 222, 223, §§2° 
e 5°, e a r t . 226, do Regimento Interno da Assembléia 
Legislativa do Estado do Ceará (Resolução 389 de 11/12/96), 
de modo a v i a b i l i z a r a sua aprovação. 
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ASSEMBLÉIA 
LEGISLATIVA 

CEARÁ 
A Cidadania em Destaque 

PARECER N* L 0100/05 
PROJETO DE LEI N 0 50/2005 
AUTORIA: DEPUTADA GISLAINE LANDIM 
MATÉRIA: DISPÕE SOBRE A POLÍTICA ESTAUAL DE 
INCENTIVO AO TURISMO PARA O IDOSO E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS 

Face ao exposto, uma vez fe i t a s a correção do a r t . 3 o e 
a supressão do a r t . 4 o da presente proposição legal, 
posicionamo-nos favoravelmente à sua admissibilidade 
jurídica e regular tramitação, pois a mesma se ajusta à 
exegese dos artigos 230 da Carta Magna Federal, e dos 
artigos 272, 281, 282,§ I o , incisos I , I I , I I I , e § 2 o, e do 
a r t . 60, inciso I , da Constituição do Estado do Ceará , bem 
como aos artigos 196, inciso I I , alínea "b", e 206, inciso 
I I do Regimento Interno da Assembléia Legislativa do Estado 
do Ceará (Resolução 389 de 11/12/96 - D.O. 12.12.96). 

É o parecer, salvo melhores ponderações. 

CONSULTORIA TÉCNICO-JURÍDICA DA PROCURADORIA DA 
ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, em 03 de junho 
de 2005. 

Consultor Técnico-Jurídico 

W OtaWWttUH» MORQIU M07 O0N,S'0 IQWtES 

TU. iOu-8il 31712100 IV |0..«1) 3377 JíW 

C f P 6 0 1 70 9 0 0 - FOR H t t * * 

\ 



DECRETO N* 4.672. DE 16 DE ABRIL DE 2003. 

Aprova a Estrutura Regimental e o Quadro Demonstrativo dos Cargos em Comissão e das 
Funções Gratificadas da EMBRATUR - Instituto Brasileiro de Turismo, e dá outras 
providências. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso das atribuições que lhe confere o art. 84, 
incisos IV e VI, alinea "a", da Constituição, e tendo em vista disposto no art 50 da Medida 
Provisória 103, de 1 B de janeiro de 2003, 

DECRETA: 

Art. 1- Ficam aprovados, na forma dos Anexos I e II a este Decreto, a Estrutura 
Regimental e o Quadro Demonstrativo dos Cargos em Comissão e das Funções 
Gratificadas da EMBRATUR - Instituto Brasileiro de Turismo. 

Art. 2 5 Em decorrência do disposto no art. 1 5 , ficam remanejados, na forma do Anexo 
lll a este Decreto, os seguintes cargos em comissão do Grupo-Direção e Assessoramento 
Superiores - DAS: 

I - da Secretaria de Gestão, do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão para 
a EMBRATUR, um DAS 101.3; um DAS 102.4; e três DAS 102.3; e 

II - da EMBRATUR para a Secretaria de Gestão, do Ministério do Planejamento, 
Orçamento e Gestão, quatro DAS 101.4; três DAS 101.2; dois DAS 101 1; dois DAS 102 2; 
dois DAS 102.1, onze FG-1, doze FG-2, e quatorze FG-3 

Art 3 ? Os apostilamentos decorrentes da aprovação da Estrutura Regimental de que 
trata o art. 1- deverão ocorrer no prazo de vinte dias, contado da data de publicação deste 
Decreto. 

Parágrafo único. Após os apostilamentos previstos no caput, o Presidente da 
EMBRATUR fará publicar no Diário Oficial da União, no prazo de trinta dias, contado da 
data de publicação deste Decreto, relação nominal dos titulares dos cargos em comissão 
do Grupo-Direção e Assessoramento Superiores - DAS a que se refere o Anexo II, 
indicando, inclusive, o número de cargos vagos, sua denominação e respectivo nível. 

Art 42 O regimento interno da EMBRATUR será aprovado pelo Ministro de Estado do 
Turismo e publicado no Diário Oficial da União, no prazo de sessenta dias, contado da data 
de publicação deste Decreto. 

Art 5^ Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 6^ Fica revogado o Decreto n- 2.079. de 26 de novembro de 1996 

Brasília, 16 de abril de 2003; 182- da Independência e 11í£ da República. 

LUIZ INÁCIO LULA DA SlLVA 

Guido Mantega 

Walfrido Silvino dos Mares Guia Neto 

Este texto não substitui o publicado no D.O.U. de 17 4 2003 

ANEXO I 



ESTRUTURA REGIMENTAL DA 

EMBRATUR - INSTITUTO BRASILEIRO DE TURISMO 

CAPITULO I 

DA NATUREZA, SEDE E FINALIDADE 

Art 1- A EMBRATUR - Instituto Brasileiro de Turismo, autarquia especial, criada nos 
termos do art. 11 do Decreto-Lei n- 55, de 18 de novembro de 1966, vinculada ao 
Ministério do Turismo, com sede e foro em Brasflia, Distrito Federal, e jurisdição em todo o 
território nacional. 

Art. 2- A EMBRATUR tem por finalidade apoiar a formulação e coordenar a 
implementação da Politica Nacional de Turismo, como fator de desenvolvimento social e 
económico, cabendo-lhe, ainda, executar as ações relativas. 

I - à promoção e marketing de ofertas de destinos, produtos e serviços turísticos do 
Brasil nos mercados nacional e internacional; 

II - ao incremento dos fluxos de turista nacionais e internacionais em suas várias 
modalidades; 

III - âs avaliações de critérios, parâmetros e métodos para o controle e consolidação 
da base de dados gerenciais e estatísticos do turismo nacional; e 

IV - ao implemento, controle e supervisão de ações para o incremento da qualidade e 
competitividade do turismo nacional. 

CAPÍTULO II 

DA ESTRUTURA ORGANIZACIONAL 

Art. 3- A EMBRATUR tem a seguinte estrutura organizacional" 

I - órgãos de assistência direta e imediata ao Presidente: 

a) Gabinete; 

b) Assessoria de Comunicação Social; e • 

c) Procuradoria-Jurldica; 

II - órgãos seccionais: 

a) Auditoria Interna, e 

b) Departamento de Administração e Finanças; 

III - órgãos específicos singulares: 

a) Departamento de Turismo de Lazer e Incentivos; 

b) Departamento de Marketing e Relações Institucionais; 

c) Departamento de Turismo de Negócios e Eventos, e 

d) Departamento de Estudos e Pesquisas. 
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CAPÍTULO lll 

DA DIREÇÀO E NOMEAÇÃO 

Art. 42 A EMBRATUR é dirigida por um Presidente e cinco Diretores, indicados pelo 
Ministro de Estado do Turismo e nomeados pelo Presidente da República. 

§ I 9 A nomeação do Procurador Jurídico deverá ser precedida da prévia anuência do 
Advogado-Geral da União 

§ 22 A nomeação do Auditor-Chefe será submetida pelo Presidente da EMBRATUR à 
aprovação da Controladoria-Geral da União 

§ S9 Os demais cargos em comissão e funções gratificadas serão providos na forma 
da legislação vigente. 

CAPÍTULO IV 

DAS COMPETÊNCIAS 

Seção I 

Dos Órgãos de Assistência Direta e Imediata ao Presidente 

Art. 59 Ao Gabinete compete. 

I - assistir ao Presidente da EMBRATUR em sua representação politica e social e 
incumbir-se do preparo e despacho do seu expediente pessoal; e 

II - exercer outras competências que lhe forem cometidas pelo Presidente da 
EMBRATUR. 

Art. 6- À Assessoria de Comunicação Social compete assessorar o Presidente nos 
assuntos pertinentes a imprensa e a relações públicas 

Art. 7- À Procuradona-Jurldica, na qualidade de órgão executor da Procuradoria-
Geral Federal, compete 

I - representar judicial e extrajudicialmente a EMBRATUR; 

II - exercer atividades de consultoria e assessoramento jurídicos aos órgãos da 
EMBRATUR, aplicando-se, no que couber, o disposto no art. 11 da Lei Complementar n-
73, de 10 de fevereiro de 1993; 

III - fixar a interpretação da Constituição, das leis, dos tratados e dos demais atos 
normativos a ser uniformemente seguida em suas áreas de atuação e coordenação, 
quando não houver orientação normativa do Advogado-Geral da União; 

IV - a apuração da liquidez e certeza dos créditos, de qualquer natureza, inerentes às 
atividades da EMBRATUR, mscrevendo-os em divida ativa, para fins de cobrança amigável 
ou judicial; e 

V - examinar, prévia e conclusivamente, no âmbito da EMBRATUR: 

a) os textos de editais de licitação, bem como os dos respectivos contratos ou 
instrumentos congéneres, a serem publicados e celebrados, 

b) os atos pelos quais se vá reconhecer a inexigibilidade ou decidir a dispensa de 
licitação; 
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c) propostas, estudos, projetos, anteprojetos e minutas de atos normativòç^de 
interesse da EMBRATUR; e 

d) os processos e documentos que envolvam matérias referentes a assuntos de 
cunho administrativo ou judicial. 

Seção II 

Dos Órgãos Seccionais 

Art. 8 9 À Auditoria Interna compete examinar a conformidade legal dos atos de 
gestão orçamentáno-financeiro, patrimonial, de pessoal, dos demais sistemas 
administrativos e operacionais, e especificamente: 

I - verificar a regularidade nos controles internos e externos, especialmente daqueles 
referentes à realização da receita e da despesa, bem como da execução financeira de 
contratos, convénios, acordos e ajustes firmados pela EMBRATUR; 

II-promover inspeções regulares para verificar a execução fisica e financeira dos 
programas, projetos e atividades e executar auditorias extraordinárias determinadas pelo 
Presidente; 

lll - examinar e emitir parecer sobre a prestação de conta anual da entidade e 
tomadas de contas especiais; e 

IV-propor ações de forma a garantir a legalidade dos atos e o alcance dos 
resultados, contribuindo para a melhoria da gestão. 

Art. 9 9 Ao Departamento de Administração e Finanças compete coordenar e controlar 
a execução das atividades relacionadas aos Sistemas de Pessoal Civil da Administração 
Federal - SIPEC, de Organização e Modernização Administrativa - SOMAD, de 
Administração dos Recursos de Informação e Informática - SISP, de Serviços Gerais -
SISG, de Planejamento e de Orçamento Federal, de Contabilidade Federal e de 
Administração Financeira Federal. 

Seção llt 

Dos Órgãos Específicos Singulares 

Art. 10 Ao Departamento de Turismo de Lazer e Incentivos compete: 

I - identificar e analisar as condições de competitividade dos produtos turísticos 
brasileiros; 

II - estabelecer parâmetros que possibilitem a identificação de segmentos de produtos 
turísticos; 

III - identificar os mercados existentes e potenciais, bem como formas alternativas de 
comercialização dos produtos turísticos brasileiros; e 

IV - desenvolver estratégias para a distribuição dos produtos turísticos nos canais de 
comercialização. 

Art. 11. Ao Departamento de Marketing e Relações Institucionais compete: 

I - propor, coordenar, supervisionar e controlar a execução da politica de marketing, 
de promoção e propaganda do turismo brasileiro no Pais e no exterior; e 

ê̂̂.. 
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^-ar t ícu^^bacoo^enaçâo do Mio^éno do Tunsmo, como 
oos assuntos ^ooionodosáEMBRATUR. 

Ao Oepartamento de TunsmodeNagóoioseEventos oompete 

t-ooordenar as ações para inorementaredesenvotverapartioipação do segmento de 
negõoioseeventos no tunsmo brasiteiro; 

ti-ooordenar a participação dos segmentos turisticos brasiieiros de negõcios e 
eventos e de iazer e incentivos em eventos e atmdades promocionais voitadas ao 
incremento do fiuxo turistico no territõrio brasiteiroeno mercado internacionai,e 

iii-ampiiar a participação do Brasii no mercado internacionai do turismo, no 
segmento de negõcioseeventos. 

Art.1p Ao Oepartamento de EstudosePesguisas compete; 

i-propor, coordenar, supervisionare apoiara reaiizaçãode estudos, pesguisas, 
anãÍises,Íevantamentosesistematização de dados estatísticos sobreosetor turistico, com 
oobjetivodeonentaraspoiiticaspúbiicasesubsidiaratomada de decisão da iniciativa 
pnvada; 

ii cnar base de dados de informações gerenciais sobreaofertaedemanda turistica 
para apoiaratomada de decisão nas ãreas púbiicaeprivada; 

iii-reaiizarestudosepesguisassobreoportunidadesdeinvestimentosnaãreade 
tunsmo;e 

iV-interagircom instituições correiatas em nivei naoionaieintemacionai,buscandoo 
constante apnmoramento da ãrea de pesguisaeinformação turística 

OAPÍTOLOV 
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Art 14 Ao Presidente incumbe: 

i-pÍanejar,dirigir,coordenarecontroÍaraexecução das atividades da EMBRATUR; 

ii orientarecoordenarofuncionamento gerai da 6MBRAT0R em todosos setores 
de suas atividades, zeiando peto fiei cumprimento da Lei n-8Bt81, de 1991, assim como 
da poiitica geraiedos pianos, programaseprojetos da Autarguia, 

iii-firmar,em nome da EMBRATUR, contratos,convônios, acordos,ajusteseoutros 
instrumentos simiíares;e 

ÍV praticar osatosnecessãnosãgestão técnica, administrativa, orçamentâna e 
financeira da EMBRATUR. 

Art.1p Aos Oiretores, ao Procurador Juridico, ao Auditor-Obefe, ao Obefe de 
Oabinete,aoObefe da Assessonaeaos demais dingentesincumbepianejar,dirigire 
coordenaraexecução das atmdades afetas as suas respectivas unidades organizacionais, 
bem como exercer outras atribuições gue ibes forem cometidas peio Presidente da 
5MBRATUR 

OAPÍTULOVi 



DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 16. O regimento interno definirá o detalhamento das unidades integrantes da 
Estrutura Regimental da EMBRATUR, as competências das respectivas unidades e as 
atribuições de seus dirigentes. 



DECRETO N" 2.079, DE 26 DE NOVEMBRO DE 1996. 

Revogado pelo Decreto n 04 672, de 16.4 2003 

Aprova a Estrutura Regimental e o Quadro Demonstrativo dos Cargos em Comissão e 
Funções Gratificadas da EMBRATUR - Instituto Brasileiro de Turismo e dá outras 
providências. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no exercicio do cargo de no exercicio do cargo de 
PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso das atribuições que lhe confere o art. 64, incisos 
IV e VI, da Constituição, no uso das atribuições que lhe confere o art. 84, incisos IV e Vl, 
da Constituição, 

DECRETA: 

Art 1° Ficam aprovados, na forma dos Anexos I e II a este Decreto, a Estrutura 
Regimental e o Quadro Demonstrativo dos Cargos em Comissão e Funções Gratificadas 
da EMBRATUR - Instituto Brasileiro de Turismo, autarquia federal vinculada ao Ministério 
da Indústria, do Comércio e do Turismo. 

Parágrafo único. Em decorrência do disposto no capuf deste artigo, ficam 
remanejados os seguintes cargos em comissão e funções gratificadas: 

a) do Ministério da Administração Federal e Reforma do Estado para a EMBRATUR -
Instituto Brasileiro de Turismo, um DAS 101 4, dez DAS 101 2, treze DAS 101.1 e um DAS 
102 4 oriundos de órgãos extintos da Administração Pública Federal, 

b) da EMBRATUR - Instituto Brasileiro de Turismo para o Ministério da Administração 
Federal e Reforma do Estado, sete DAS 102.3, quatorze DAS 1021, quatro FG-1, 
quatorze FG-2 e dezessèis FG-3. 

Art 2° Os apostilamentos decorrentes da aprovação da Estrutura Regimental de que 
trata o caput do artigo anterior deverão ocorrer no prazo de vinte dias, contados da data de 
publicação deste Decreto. 

Parágrafo único. Após os apostilamentos previstos no capuf , o Presidente da 
EMBRATUR - Instituto Brasileiro de Turismo fará publicar no Diário Oficial da União, no 
prazo de trinta dias contados da publicação deste Decreto, relação nominal dos titulares 
dos cargos em comissão do Grupo-Direção e Assessoramento Superiores - DAS a que se 
refere o Anexo II, indicando, inclusive, o número de cargos vagos, sua denominação e 
respectivo nível. 

Art. 3* O Regimento Interno da EMBRATUR - Instituto Brasileiro de Turismo será 
aprovado pelo Ministro de Estado da Indústria, do Comércio e do Turismo e publicado no 
Diário Oficial da União, dentro de sessenta dias, contados da data de publicação deste 
Decreto. 

Art. 4° Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 5o Revoga-se o Anexo lll ao Decreto n° 1.351, de 28 de dezembro de 1994. 

Brasília, 26 de novembro de 1996,175" da Independência e 108" da República 

MARCO ANTONIO DE OLIVEIRA MACIEL 

Francisco Domelles 



Luiz Caríos Bresser Pereira 

Este texto nâo substitui o publicado no D O U. de 27 11 1996 

ANEXO I 

ESTRUTURA REGIMENTAL 

EMBRATUR - INSTITUTO BRASILEIRO DE TURISMO 

CAPÍTULO \ 

DA NATUREZA, SEDE E FINALIDADE 

Art. 1° A EMBRATUR - Instituto Brasileiro de Turismo, autarquia especial, criada nos 
termos do art. 11 do Decreto-lei n" 55, de 18 de novembro de 1966, com as alterações 
estabelecidas pela Lei n° 8.181, de 28 de março de 1991, vinculada ao Ministério da 
Indústria, do Comércio e do Turismo, com sede e foro em Brasília, Distnto Federal, e 
jurisdição em todo o território nacional, tem por finalidade formular, coordenar, executar e 
fazer executar a Politica Nacional de Turismo. 

Parágrafo úmco. À EMBRATUR cabe exercer as competências estabelecidas no art. 
3° da Lei n 0 8.181, de 28 de março de 1991. 

CAPÍTULO II 

DA ESTRUTURA ORGANIZACIONAL 

Art. 2° A EMBRATUR tem a seguinte estrutura organizacional-

I - órgãos de assistência direta e imediata ao Presidente: 

a) Gabinete; 

b) Assessoria de Comunicação Social; 

c) Gerência de Programas Internacionais; 

d) Gerência de Programas Nacionais; 

II - órgãos seccionais 

a) Procuradoria-Geral; 

b) Auditoria Interna; 

c) Diretoria de Administração e Finanças; 

III - órgãos específicos singulares 

a) Diretoria de Economia e Fomento; 

b) Diretoria de Marketing; 

IV - órgão regional- Escritório do Rio de Janeiro 

CAPÍTULO lll 



OAOOMPETÊNO^OASU^OAOESORGA^^O^S 

SE^OI 

Oos Órgãos de A s s ^ n c ^ O ^ a e l m e d ^ ao P ^ d e ^ e 

Art.^Ao Gabinete compete. 

t-a^sistir ao Pressente em sua representação pottticeesociat, 

tt - aoompanbar o recebimento e a distnbuição dos dooumentos e das 
correspondências encaminhadas ao Presidente, 

iii ^ providenciar a expedição e o arquivamento dos atos dos Oiretores e do 
Presidente, 

iV exercer outras atribuições que ibe forem cometidas peio Presidente. 

Art ^ÁAssessoria de Comunicação Sooiai compete assessoraroPresidente nos 
assuntos pertinentesaimprensaeareiações púbiicas. 

Art 5^ÁOerência de Programas internacionais compete: 

i articuiar-se com os orgamsmoseinstãncias internacionais relacionados coma 
atividade do tunsmocomvistasãinserção internacional do segmento; 

il-acompanbaraconsoiidação de acordos bilateraismtemacionaisedesenvoiver 
ações paraoseu cumprimento, 

iÍI-planejar,coordenareavaliaraparticipaçãodaEMSRATORedo tunsmo brasileiro 
nos acordos muitiiaterais. 

Art.^ÁOerÕncia de Programas Nacionais compete: 

Í-pianejar,coordenareavaiiar ações, programaseaintrodução de novos processos 
de gestão na EM8RAT0R; 

il-promoveraarticuiação intemaeextema da EMBRATUR; 

ili coordenaraexecução da Políticade Oescentralizaçãodo Tunsmo; 

ÍV-analisar,avaiiarepropor, em parceria com as demais unidades organizacionais, 
planosefontes alternativas de recursos para projetoseatividadeseparaoPundo Gerai de 
Turismo. 

SEçãOil 

Oos Órgãos Seccionais 

Art. ^ Á Procuradoria-Geral, unidade integrante da AdvocaciaGeral da União, 
oompete; 

I r^presentarjudicialeextrajudiciaimenteaEMBRATUR, 

ti - exercer atividades deconsuitona e assessoramento jurídicos aos õrgãos da 
EMBRATUR, aplicando-se, no que couber,odisposto no a r t . ^ d a Lei Complementar n̂  
73,de 10defevereirode t993; 



^-aapu^çãoda^uidezeoertezados^ 
andados da EMBRATUR, ^soreve^ 
ou Judios 

Art.^ÁAuditona eterna oompete onentam superv^onareaoom^ 
das atividadesedos programas de trabalho, exeroerafisoa^ação oas diversas unidades 
orgaoizaoionais da EMBRATUR, guantoâ exatidãoe oorreçãodas medidas téooioas 
fioanoeiraseoontábeis adotadas; 

Art. 9̂  Á Oiretoria de Admistração e Fianças oompete planejar, ooordenar, 
oontroiar e supervisionara exeouçãodas atividades referentes a reoursos humanos, 
matenal,patrimõnio,orçamento,finanças,oontahilidade,serviçosgeraisesistemas de 
informação. 

SEçãOtll 

Oos Órgãos Espeoifioos Singulares 

Art. lO.ÁOiretonade EoonomiaeFomentooompete; 

I - normatizar, ooordenar e oontrolar a exeoução das ações de oonoessão de 
estimulos,debenefioioseoonÕmioos,finanoeiroseosuportetéoniooaõrgãos,entidadese 
empreendimentos turlstioos,públioosepnvados; 

li-geriroFundo Geral deTunsmo; 

iii oadastrar,olassifioarefisoalizar as atividades,empreendimentoseeguipamentos 
dos prestadores de serviços turistioos, 

iV - estimular e supervisionar ações de desenvolvimento de projetos turistioos 
regionaisepromoveraguatidade dos serviços. 

Art 11.ÁOiretoria de Marketing oompete; 

I propor,ooordenar,supervisionareoontrolaraexeoução da poiitioa de marketing, 
de promoçãoepropaganda do tunsmo brasileiro no Ralseno exterior, 

II - estimular atmdades de oaptação e participação em eventos voltados ao 
incremento do fluxo turlstioo no territõrio brasileiro; 

lll-realizar estudos, pesguisas, análises, levantamentosesistematização de dados 
estatísticos destinadosãobtenção de diagnõstiooseinformações do segmento turistico 
nacionaleintemacional,inclusive seu desempenho econÕmicofinanceiro,eãidentificação 
da oferta turística no territõrio brasileiro. 

SEçãOIV 

Oo Órgão Regional 

Art.12.Ao Escritõno do Rio de Janeiro compete representaraEMBRATUR junto ãs 
entidades públioas e pnvadas sediadas naguela cidade e aux^ar na promoção do 
desenvolvimento do turismo no Estado. 

OARÍTULOIV 

OASATRIBUIÇÓESOOSOIRIOENTES 

SEçãOt 



Do Presidente 

r ^ * ^ 
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Art. 13. Ao Presidente incumbe- ^ — - J 

I - planejar, dirigir, coordenar e controlar a execução das atividades da EMBRATUR; 

II - orientar e coordenar o funcionamento geral da EMBRATUR em todos os setores 
de suas atividades, zelando pelo fiel cumprimento da lei n 0 8.181/91, assim como da 
politica geral e dos planos, programas e projetos da autarquia, 

III - firmar, em nome da EMBRATUR, contratos, convénios, acordos, ajustes e outros 
instrumentos similares; 

IV - aprovar projetos voltados para o desenvolvimento turístico nacional; 

V - praticar os atos necessários à gestão técnica, administrativa, orçamentária e 
financeira da EMBRATUR. 

SEçãO II 

Dos Demais Dirigentes 

Art. 14. Aos Diretores, aos Gerentes, ao Procurador-Geral, ao Auditor-Chefe, aos 
Supervisores, aos Chefes de Gabinete, de Departamento, de Escritório e de Assessoria 
incumbe planejar, dirigir e coordenar a execução das atividades afetas a suas respectivas 
unidades organizacionais, bem como exercer outras atribuições gue lhes forem cometidas 
pelo Presidente. 

CAPÍTULOV 

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 15. O Regimento Interno definirá o detalhamento das unidades integrantes da 
Estrutura Regimental, as competências das respectivas unidades e as atribuições de seus 
dirigentes. 

Obs.. os anexos de que tratam deste Decreto estão públicado no D.O.U de 27.11.1996 



L 5 ^ 6 B ^ O E ^ 0 5 M A R C O O E 1 ^ 

Oá nova denominação á Empresa 8rasiieira de Tunsmo (Embratur e dá outras 
providênoias. 

OPREStOENTEOAREPÚBLtOA, faço saber queoOongressoNaoionaideoretaeeu 
sanoionoaseguinteLei; 

OPRESIOENTEOAREPÚBLIOA, faço saber queoOongressoNaoionaideoretaeeu 
sanoionoaseguinteLei. 

Art.^AEmpresa Brasileira deTunsmo (Embratur^ autarquia espeoiai,oriada nos 
termos do art.UdoOeoreto^Lein" 55̂  de 18de novembro del96^oassaadenominar-se 
Embratur- instituto Brasiieiro deTurismo, vmouiadoáBeoretariadeOesenvoivimento 
Re^onaidaPresidênoiadaRepúbiioa. 

Parágrafoúmoo.AEmbraturtemsedeeforo na Oidade de Brasiiia, Oistrito Federai 

Art.^AEmbratur tem por finaiidade formuiar,ooordenar,exeoutarefazerexeoutara 
Poiitioa Naoionai deTurismo. fVide Medida 

Art.3"OompeteáEmbratur-

i - propor ao Governo Federai normasemedidasneoessáriasáexeouçáo da Poiitioa 
NaoionaideTunsmoeexeoutar as deoisões que, para esse fim,ibe sejam recomendadas; 

i i - estimutar as iniciativas púbiioasepnvadas,tendentesadesenvoiveroturismo 
internoeodo exterior paraoBrasii; 

tii-promoveredivuigarotunsmo nacionai, no Paisano Exterior,demodoaampiiar 
oingressoeacircuiação de fiuxos turisticos, no território brasiieiro; 

iV-anaiisaromeroadoturisticoepianejaroseu desenvoivimento, definindo as áreas, 
empreendimentoseaçóespriontánasaseremestimuiadaseincentivadas; 

V fomentarefinanciar,direta ou indiretamente, as cativas,pianos, programase 
projetos que visem ao desenvoivimento da indústna de turismo, controlando e 
coordenandoaexecuçáo de projetos considerados como de interesse paraamdústria do 
turismo, 

Vi-estimularefomentaraampliaçáo,diversificação,reformaemelboria da qualidade 
da infra-estrutura turistica nacional; 

VIÍ-definircritários,analisar,aprovareacompanbar os projetos de empreendimentos 
turísticos que sejam financiados ou incentivados peio Estado; 

Vlli inventariar, bierarquizareordenarousoeaocupaçáo de áreasetocais de 
interesse turisticoeestimularoaproveitamento turistico dos reoursos naturaiseculturais 
que integramopatrimónio turistico, com vistasásua preservação, de acordo c o m a L e ^ 
6.513. de 20 de dezembro de 1977; 

i^-estimuiar as iniciativas destinadasapreservaroambientenaturaieafisionomia 
socialecuitural dos tocais turisticosedaspopuiaçóes afetadas pelo seu desenvolvimento, 
em articulação com os demais órgãoseentidades competentes; 

X-cadastrar as empresas, classificar os empreendimentos dedicados ás atmdades 
turlsticaseexercer função fiscalizadora, nos termos da legislação vigente; ̂ Vide^^^ 
4896de26112003^ 



X l - p r o m o ^ junto ás bondades competeo^ os otosemed^^ 
desenvoMmento das oidades tortsticos,ám^hono OO 80 op^ 
oferecidos eos tunsteseáfeoititação do deslocamento de pessoas no terntóno n 
com finalidade turística; 

Xii-oelebrar contratos, convénios,aoordoseajustes oom organizaçóeseentidades 
públicas ou privadas nacionais,estrangeiraseinternaoionais,paraareal^açáo dos seus 
objetivos; 

Xiil-realizar serviços de consultoriaede promoçáo destinados ao fomento da 
atividade turística; 

^IV-patrocinar eventos turísticos; 

XV-concederprémioseoutros incentivos ao turismo, 

XVi-partioipar de entidades nacionaiseinternacionais de turismo 

^ 1" Sáo transferidos para a Embratur o acervo documentai, as atnbuições e 
competências do extinto Conseibo Nacional deTurismo (CNTur^ 

^"Al iberdade do exerctcioeaexploraçáo de atividadeseserviços turisticos, nos 
termos do OecretoLei n" 2294. de 21 de novembro de 1986. náo excluem a sua 
fiscalização nemaobrigatoriedade de prestar as informações necessánasáorgamzaçáo 
do cadastroaque se refereomcisoXdeste artigo 

^8 " CsconvánioscelebradoscomõrgáosdaAdministraçáo Pública poderão dispor 
sobre a transferência de atribuições para o exercicio de atividades relacionadas ás 
finalidadesda Embratur, em especial as funções de fisoalizaçãoearrecadação de suas 
receitas. 

Art 4"AEmbraturseráadministradaporumPresidenteetrás Oiretores, nomeados, 
respectivamente, pelo Presidenteda RepúblicaepeloSecretáriodo Oesenvclvimento 
Regionaledemissiveisadnutum 

Art ^OprovimentodecargosouempregosdoOuadroPermanentedoPessoalda 
Embratur será feito mediante concurso público de provas, ou de provas e tituios, 
ressalvadas as nomeações para oargos ou funções de confiança,de livre nomeaçãoe 
exoneração. 

^ 1" O Presidente da República, á vista de proposta do Secretário do 
Oesenvolvimento Regional,poderá autorizaracontratação de profissionais especializados 
para atender necessidade temporána de excepcional interesse para os serviços da 
autarguia. 

^2"Aproposta do Secretário do Oesenvclvimento Regional justificaráanecessidade 
da contratação, indicaráonúmero dos profissionaisaserem contratados, os cnténos de 
escoiba, o prazodeduraçãodos contratos, gue não será supenora doze meses, o 
montante das despesaseadisponibilidade de reoursos. 

Art. 6" Constituem recursos da Embratur: 

I dotações gue Ibe forem consignadas no Orçamento da União; 

II- receitas de gualguer natureza provenientes do exercício de suas atividades; 

III- rendas de bens patrimoniais ouoprodutoda sua alienação na forma da legislação 
pertinente; 
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IV - empréstimos, auxílios, subvenções, contribuições, doações; 

V - transferências de outros órgãos da Administração Pública Federal; 

VI - resultados de aplicações financeiras, na forma da legislação pertinente; 

VII - remuneração de serviços provenientes de financiamentos; 

VIII - produto de multas decorrentes do exercicio da fiscalização; 

IX - outras receitas eventuais 

Art 7° São extensivos à Embratur os privilégios processuais da Fazenda Pública, em 
especial os relativos à cobrança dos seus créditos, custas, prazos, prescrição e 
decadência. 

§ 1° As importâncias devidas à Embratur, a qualquer titulo, inclusive penalidades, não 
pagas nos prazos estabelecidos, serão atualizadas na data do efetivo pagamento de 
acordo com o indice da variação da Taxa Referencial Diária (TRD) e cobrados com os 
seguintes acréscimos: 

a) juros de mora, na via administrativa ou judicial, contatos do mês seguinte ao do 
vencimento, â razão de um por cento, calculados na forma da legislação aplicável aos 
tributos federais, 

b) multa de mora de vinte por cento, reduzida a dez por cento, se o pagamento for 
efetuado até o último dia útil do mês subseqúente àquele em que deveria ter sido feito; 

c) encargo de vinte por cento, substitutivo da condenação do devedor em honorários 
de advogado, calculado sobre o total do débito inscrito como Divida Ativa, que serã 
reduzido para dez por cento, se o pagamento for efetivado antes do ajuizamento da 
execução 

§ 2° Os juros de mora não incidem sobre o valor da multa de mora. 

§ 3° Os débitos com a Embratur, sem prejuizo da respectiva liguidez e certeza, 
poderão ser inscritos em Divida Ativa pelo valor da Taxa Referencial Diária (TRD). 

§ 4° Em casos excepcionais, observados os critérios fixados na legislação tributária, 
poderá o Presidente da Embratur autorizar o parcelamento de débitos 

Art. 8° O inciso II do art. 5° da Leí n* 6.505. de 13 de dezembro de 1977. passa a 
vigorar com a seguinte redação: 

Art. 5° 

II - multa de valor equivalente a até Cr$391.369,57 (trezentos e noventa e um mil, 
trezentos e sessenta e nove cruzeiros e cinqúenta e sete centavos), 

Art. 9° O inciso I do art. 24 da Lei n 0 6.513. de 20 de dezembro de 1977, passa a 
vigorar com a seguinte redação 

Art 24 

I - multa de valor eguivalente a até Cr$782.739,15 (setecentos e oitenta e dois mil, 
setecentos e trinta e nove cruzeiros e quinze centavos); 
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Art. 10. O caput do art. 16 do Decreto-Lei n 0 1 439. de 30 de dezembro de 1 9 7 5 . ^ < L y ^ / 

passa a vigorar com a seguinte redaçâo: 
Art 16 O funcionamento e as operações do Fungetur observarão os seguintes princípios. 

Art 11. Os salários dos servidores da Embratur serão reajustados nas mesmas 
épocas e condições dos reajustamentos concedidos aos servidores públicos 

Art. 12. Os atuais Presidentes e Diretores da Empresa Brasileira de Turismo 
(Embratur) ficarão investidos, na data da publicação desta lei, em iguais cargos da 
autarguia. 

Art. 13. Fica ratificado o Fundo Geral de Turismo (Fungetur), criado pelo Decreto-Lei 
n" 1.191. de 27 de outubro de 1971. nos termos do disposto no art. 36 do Ato das 
Disposições Constitucionais Transitórias. 

Art. 14. O Regimento Interno da Embratur, aprovado pelo Secretário do 
Desenvolvimento Regional, disporá sobre a organização e o funcionamento da Autarquia, 
bem como sobre a competência e as atribuições do Presidente e dos Diretores e de suas 
substituições nos casos de vacância, ausências ou impedimento. 

Art. 15. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Art 16 Revoaam-se o Decreto-Lei n" 55. de 16 de novembro de 1966. o 6 2° do art. 
11 do Decreto-Lei n" 1.191. de 27 de outubro de 1971. o 5 2° do art. 5° e o art 9° da Lei n* 
6.505. de 13 de dezembro de 1977. o S 2° do art 25 da Lei n 0 6 513. de 20 de dezembro 
de 1977. o parágrafo único do art. 1° do Decreto-Lei n" 2.294. de 21 de novembro de 1986. 
e demais disposições em contrário. 

Brasília, 28 de março de 1991,170" da Independência e 103" da República. 

FERNANDO COLLOR 

Jarbas Passarinho 

Este texto não substitui o publicado no DOU de 10.4.1991 
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LEI N* 10.683. DE 28 DE MAIO DE 2003. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu 
sanciono a seguinte Lei: 

CAPITULO I 

DA PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA 

Seção I 

Da Estrutura 

Art 1 f l A Presidência da Repúbiica é constituída, essencialmente, pela Casa Civil, 
pela Secretaria-Geral, pela Secretaria de Comunicação de Governo e Gestão Estratégica, 
pela Secretaria de Coordenação Politica e Assuntos Institucionais, pelo Gabinete Pessoal 
e pelo Gabinete de Segurança Institucional. (Redação dada pela Lei n 0 10.869. de 2004) 

§ 1 f i Integram a Presidência da República, como órgãos de assessoramento imediato 
ao Presidente da República 

I - o Conselho de Governo; 

II - o Conselho de Desenvolvimento Económico e Social; 

III - o Conselho Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional, 

IV - o Conselho Nacional de Politica Energética; 

V - o Conselho Nacional de Integração de Políticas de Transporte; 

VI - o Advogado-Geral da União; 

Vil - a Assessoria Especial do Presidente da República; 

VIII - a Secretaria de Imprensa e Divulgação da Presidência da República; 

IX - o Porta-Voz da Presidência da República. 

(Vide Lei n 0 10 678. de 23 de maio de 2003) 

§ 2 g Junto à Presidência da República funcionarão, como órgãos de consulta do 
Presidente da República: 

I - o Conselho da República, 

II - o Conselho de Defesa Nacional 

§ 3 f l Integram ainda a Presidência da República: 

I - a Controladona-Geral da União; 

II - a Secretaria Especial do Conselho de Desenvolvimento Económico e Social; 

III - a Secretaria Especial de Politicas para as Mulheres; 

IV - a Secretaria Especial de Aquicultura e Pesca, 
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^ V-aSec^ana Especa dos Oir^os romanos. 

Seçãoll 

DasCompe^noiasedaO^n^ção 

A ^ ^ Á C a s a C ^ da Presidênoia do Repó^ioa oompoo assisa 
imed^omen^ooP^dentodoRepó^oooodesempenhodesuos^^^ 
espeo^mentenoooordenoçãoenoin^^ 
prévio do ooos^uoio^idodee^^dode dos otos prosideooiois, o 
oportunidodeedooompoti^dode dos propostos, iooiusivedos motériosem 
Congresso Nooionot, oom os diretnzes govemomentais, bem oomo no o v o ^ 
monitoromento do oçâogovernomentoiedo gestão dos érgãoseentidodes do 
odministroção púbiioo federoi,bem oomo promoveropubiiooçãoeopreservoção dos otos 
ofioioisesupervisionoreexeoutor os otividodes odministrotivos do Presidénoio do 
Repúbiiooe,sopietivomente, do Vioe-Presidãnoio do Repúbtioo,tendooomoestruturo 
bãsioooConseíboOeiíberotivo do Sistemo de Proteção do Amozénio,oConseibo Supenor 
doCinemo,oArguivoNooÍonoi,oÍmprensoNooionoi,oCobinete,2(duos)Seoretonos, 
sendo1(umo)Exeoutivo,1(um)érgão de Controie Ínternoeoté3(trés)Subobefios 
^edooãododo oeio Lei n ^ 1 0 ^ de2004) 

Art. 2^AÁSeoretono de Coordenação PoiitiooeAssuntosinstituoionois do 
Presidênoiodo Repúbiioo oompete ossistirdiretoeimediotomente oo Presidente do 
Repúbiioo no desempenbo de suos atribuições, espeoioimente no ooordenoção poiitioa do 
Coverno, na oondução do reiaoionomento do CovemooomoCongressoNaoionoieos 
PartidosPoiitioosenomterioouçãooomos Estodos,oOistritoPederaÍeosMunioipios, 
tendo oomo estruturo bãsioooCobinete,1(uma)Seoretario-Adjuntaeoté2(duas) 
Subobefias înotuido oeio Lei n̂  10^9 . de2004) 

Art.^ÁSeoretaria-GeraidaPresidÕnoiodo Repúbiioooompeteossistirdiretoe 
imediotomente oo Presidente do Repúbiioa no desempenbo de suos atnbuições, 
especiaimente no reiaoionamentoeartiouioção oom as entidades da sooiedade oiviiena 
oriaçãoeimpiementoção de instrumentos de oonsuitaepartioipoção popuiar de interesse 
do Poder Executivo, na eiaboração da agendo futura do Presidente do Repúbiioo, na 
preparaçãoeformuiação de subsidios para os pronunciamentos do Presidenteda 
Repúbiica, no promoçãodeonãiisesdepoitticospúbiicosetemosde mteressedo 
Presidente da Repúbiica,no reoiízação de estudos de natureza poiiticoinstituoionoie 
outras atribuições gue ibe forem designadas peto Presidente da Repúbiica, tendo como 
estrutura bãsioaoCobinete,aSubsecretariaCeraieaté duas Subsecretários 

Art.4BÁSecretaria de Comunicação de CovernoeCestão Estratégico do Presidência 
do Repúbiica compete assistir diretoeimediotamente ao Presidente da Repúbiica no 
desempenho de suas atribuições, especiaimente no assessoramento sobreagestão 
estratégica, inciusive poiiticas púbiicas, na sua ãrea de competência, na anéiisee 
avaiiação estratégicos, na formulação da concepção estratégica nacionai, no orticuioção 
decentrosdeproduçãode conbecimento, pesguisaeonãiise estratégica, na promoçãode 
estudoseeiaboração de cenários expioratõnos, na eiaboração, ooordenaçãoecontroie de 
pianos, progromoseprojetos de noturezoestrotégico, ossim caractenzados peio 
Presidenteda Repúblico, bem oomo nos ossuntosreiativosãpoiitica de comunicoçãoe 
divulgaçãosocioidoGovemoedeimpiantoçãode progromos informativos, cobendo ibea 
coordenação,onormotizoção,osupervisãoeocontrole do publicidodeede patrocínios 
dosõrgãosedasentidadesdoAdministroçãoPúblicoPederoÍ,diretaeindireto,ede 
sociedodes sob oontroie da Ltnião^econvocor redes obrigotõnas de rãdioeteievisão tendo 
como estruturo bãsicooCabinete, umo Secretona-Adjuntoeoté trés Subsecretanos. 

^ 
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Art ^ Ao G a b ^ e Pessoa do Padente do R e p ú b l oompõem os 
ooordenoçâodeogondo, desooretono portioo^ deoerimomo^ deojudâno^ 
deorgooizoção do ooe^odooomentelpnvododo Presidente do Repú^ioo 

Art^AoGobinetede Segoronço instituoionoi do Presidênoio do Repúbiioo oompete 
ossistir diretoeimediotomente oo PresidentedoRepóbtioo no desempenho de soos 
otnhoições,preveniroooorrênoioeortiooiorogerenoiomentodeonses,emoosodegrove 
eiminenteomeoçoáestoh^dodeinstitooionoi,reoiizoroossessoromentopessooiem 
ossontosmiiitoresedesegoronço, ooordener os otividodes de inteiigênoiofederoiede 
segoronço do informação, zeior,ossegorodooexeroioio do poder de poiioio, peio 
segoronço pessooi do Chefe de Estodo, do Vioe-Presidente do Repóhiiooerespeotivos 
fomiiiores, dos titoiores dos órgãos essenoiois do Presidãnoio do Repóbiioo,ede ootros 
ootoridodes oo personoiidodes goondo determinado peto Presidente do Repóbiioo, hem 
oomo peia segorança dos poiáoiospresidenoioisedas residências do PresidenteeVioe-
Presidente do Repóhiioa, tendo oomo estrotora hãsioooConseÍhoNooionoiAntidrogos,a 
Agência Brasiieiro de inteiigênoio-ASiN,aSeoretoriaNooionoiAntidrogos,oCahinete,1 
foma)Sohchefiaeatê2fdoas)Secretarias^Redacãododo oeio Lei n ^ l O ^ ^ d e ^ O ^ 

^^Compete, oindo, ao Cabinete de Segorança tnstitocionoicoordenoremtegrar os 
oçóes do Coverno nos ospectosreiocionodos com os otividodes de prevenção do oso 
indevido de sobstãncios entorpecentes goe coosem dependência fisico oo psigoico, hem 
comoagoetasreiocionadoscomotrotomento,orecoperoçãoeoreinserçãosooioide 
dependentes. 

^^ASecretoria NocionoiAntidrogosdesempenhorê as otividodes de Secretona-
Execotivo do Conseiho Nacionai Antldrogas, cobendo-Íhe,oindo,agestão do Pondo 
NocionoiAntidrogos-PLiNAO 

^^CsiooaisondeoChefede EstadoeoVice-Presidenteda Repóbiica trabathom, 
residem, estejam oo hajaoiminêncio de viremaestor,eodjaoêncios, são ãreas 
consideradas de segoronço dos refendas ootondodes,oobendo oo Cobinete de Segoronço 
tnstitocionoi do Presidêncio do Repóbiico, pora os fins do disposto neste artigo, odotar os 
necessãnas medidos poroosoa proteção, bem como coordenaroporticipoção de ootros 
órgãos de segoronço nessas oçóes 

Art.^Ao Conseiho de Coverno compete ossessororoPresidente da Repóbiica na 
formoiação de diretrizes do oção governomentoi,dividindo-se em dois niveis de otooção. 

i - Conseiho de Coverno, integrado peios Ministros de Estado, peios titoiores dos 
órgãosessenciois da Presidência do Repóbiico, peio Ministrode Estodo do Controteeda 
Tronsporêncio, peios titoiores das Secretanas Especiais do Conseiho de Desenvoivimento 
EoonómicoeSocioi, de AgúicoitoraePesco, de Poiiticas paro os Moiheresedos Direitos 
t-iomonosepeioAdvogado-CerotdoLiniãcgoeserãpresididopeio Presidente do 
R^póbiico, oo,porsoo determinação, peio Chefe da Caso Civii,esecretonodo porom dos 
membros pora esse fim designado peio Presidente da Repóbiica; 

i i - Cãmaras do Conseibo de Coverno,aser criadas em ato do Poder Execotivo, com 
afinaiidadedeformoiorpotiticospóbticossetorioiscojoesoopooitroposseos 
competêncios deom ónioo Ministério. 

^^Poro desenvoiver os açóes exeootivas das Câmaras mencionodos no inciso iido 
capot,serãoconstitoidos Comités Executivos, cojacomposiçãoefoncionomentoserão 
definidos em oto do Poder Execotivo. 

^^CConseiho de Coverno reonir-se-ãmedionte convocação do Presidenteda 
Repóbiica. 
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§ 3 f l O Poder Executivo disporá sobre as competências e o funcionamento das .o 
Câmaras e Comités a que se referem o inciso II do caput e o § 1fl. VAi \-

Art. 8 f i Ao Conselho de Desenvolvimento Económico e Social compete assessorar o 
Presidente da República na formulação de politicas e diretrizes especificas, voltadas ao 
desenvolvimento económico e social, produzindo indicações normativas, propostas 
politicas e acordos de procedimento, e apreciar propostas de politicas públicas e de 
reformas estruturais e de desenvolvimento económico e social que lhe sejam submetidas 
pelo Presidente da República, com vistas na articulação das relações de governo com 
representantes da sociedade civil organizada e no concerto entre os diversos setores da 
sociedade nele representados. 

§ 1° O Conselho de Desenvolvimento Económico e Social será presidido pelo 
Presidente da República e integrado: 

I - pelo Secretário Especial do Conselho de Desenvolvimento Económico e Social, 
que será o seu Secretário Executivo; 

II - pelos Ministros de Estado Chefes da Casa Civil e da Secretaria de Comunicação 
de Governo e Gestão Estratégica, da Secretaria-Geral da Presidência da República e do 
Gabinete de Segurança Institucional; 

III - pelos Ministros de Estado da Fazenda; do Planejamento, Orçamento e Gestão; do 
Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior, do Desenvolvimento Social e Combate à 
Fome, do Trabalho e Emprego, do Meio Ambiente; das Relações Exteriores; e Presidente 
do Banco Central do Brasil; f Redaçâo dada pela Lei n 0 11.036. de 2004) 

IV - por noventa cidadãos brasileiros, e respectivos suplentes, maiores de idade, de 
ilibada conduta e reconhecida liderança e representatividade, todos designados pelo 
Presidente da República para mandatos de dois anos, facultada a recondução 

§ 2° Nos impedimentos, por motivos justificados, dos membros titulares, serão 
convocados os seus suplentes 

§ 3 f i Os integrantes referidos nos incisos I, II e lll terão como suplentes os Secretários 
Executivos ou Secretários Adjuntos das respectivas Pastas. 

§ 4 f i O Conselho de Desenvolvimento Económico e Social reumr-se-á por convocação 
do Presidente da República, e as reuniões serão realizadas com a presença da maioria 
dos seus membros. 

§ 5Q O Conselho de Desenvolvimento Económico e Social poderá instituir, 
simultaneamente, até nove comissões de trabalho, de caráter temporário, destinadas ao 
estudo e elaboração de propostas sobre temas específicos, a ser submetidos â sua 
composição plenária, podendo requisitar, em caráter transitório, sem prejuízo dos direitos e 
vantagens a que façam jus no órgão ou entidade de origem, servidores de qualquer órgão 
ou entidade da Administração Pública Federal, necessários aos seus trabalhos. 

§ 6B O Conselho de Desenvolvimento Económico e Social poderá requisitar dos 
órgãos e entidades da Administração Pública Federal estudos e informações 
indispensáveis ao cumprimento de suas competências 

§ 7Q A participação no Conselho de Desenvolvimento Económico e Social será 
considerada função relevante e não será remunerada. 

§ 8 a É vedada a participação de conselheiro detentor de direitos que representem 
mais de cinco por cento do capital social de empresa inadimplente com a Receita Federal 



o o c o m o ^ s ^ o N o ^ o n ^ d e S e ^ 
essas áreo^ 

A r t ^ A o Coose^oNa^ooal de Segorança A l ime^areNo^onal^ 
assessoraroPresidente da Repób^a na formolaçãodepo^casede^ 
paraagarantia do direito bornanoáaiirnentaçâo,eespeoiairnente integrar as ações 
governamentais visando ao atendimento da paroeia da popoiação goe não dispõe de 
meios para prover soas necessidades bãsioas, em espeoiaiooombateãfome 

Art.lO.AoConseiho Nacionai de Poiitioa Energética oompete assessoraro 
Presidenteda Repóbiica na formoiaçãodepoiiticasediretrizes de energia, nostermosdo 
a r t ^ d a L e i n ^ ^ d e 6 d e a o o s t o d e t 9 9 7 

Art.t1.Ao Conseibo Nacionai de integração de Poiiticas deTransporte compete 
assessoraroPresidente da Repóbiica na formoiação de poiiticas nacionais de integração 
dos diferentes modos de transporte de oessoasebens. nos termos do art. 5̂  daLein^ 
10.233. de5deionbode2001. 

Art 12. Ao AdvogadoDCerai da Onião,omaiseievadoõrgão de assessoramento 
joridicodoPoderExecotivo,incombe assessoraroPresidente da Repóbiica em assontos 
de natorezajoridioa, elaborando parecereseestodos oo propondo normas, medidas, 
diretrizes, assistir ibe no controle interno da iegaiidade dos atos da Administração Póbiica 
Federai, sogenr-ibemedidasdecarãterjoridico reclamadas peio interesse póbiiooe 
apresentar-ibe as intormaçõesaser prestadas ao Poder Jodiciãrio goando impognado ato 
oo omissão oresidenciai. dentre ootras atnboicões fixadas na Lei Complementarn^73. de 
10de fevereiro deigg3 

Art 13.ÁAssessoria Especiai do Presidente da Repóbiica compete assistir diretae 
imediatamente ao Presidente da Repóbiica no desempenbo de soas atriboições e, 
especiaimente, realizar estodosecontatos goe por eie ibe sejam determinados em 
assontos goe sobsidlemaooordenaçãode ações em setores especificos do Governo, 
assistiraoPresidenteda Repóbiica,em artiooiaçãocomoGabinete Pessoai, na 
preparação de materiai de informaçãoede apoio, de enoontroseaodiõncias com 
aotoridadesepersonaiidadesnacionaiseestrangeiras,prepararacorrespondénciado 
Presidenteda República com aotondadesepersonalidades estrangeiras, participar, 
jontamente com os demais õrgãos competentes, do planejamento, preparaçãoeexecoção 
das viagens de goe participeoPresidente da Repóbiica,eencaminbareprooessar 
proposiçõeseexpedientes da ãrea diplomãtica em tramitação na Presidência da 
República. 

Art 14.ÁSecretaria de ImprensaeOivoigação compete assistir diretae 
imediatamente ao Presidente da Repóbiica no desempenbo de soas atnboições,e 
especiaimente no goe se refereãcobertora jornalística das aodiõncias concedidas peia 
Presidõnciada Repóbiica, ao relacionamento do Presidente da Repóbiica comaimprensa 
nacionaleinternacional,ãcoordenação do credenciamento de profissionais de imprensa, 
do acessoedofioxoalocais onde ocorram atmdades de goe partlclpeoPresidente da 
Repóblica,ãarticolação operacional da imprensaedos õrgãos governamentais de 
comonicação sociai em atos, eventos, solenidadeseviagens de goe participeoPresidente 
daRepóblic^, bem como prestar apoio jomallsticoeadministrativo ao comité de imprensa 
do Paiãcio do Planalto, promoveradivolgaçãodeatosededocomentação para õrgãos 
póolicoseprestar apoio aos õrgãos integrantes da Presidência da República no 
relacionamento comaimprensa. 

Art.15. Ao Porta-Voz da Presidência da Repóbiica compete assistir diretae 
imediatamente ao Presidente da Repóbiica no desempenbo de soas atriboições, 
relativamenteãcomonicação comasociedade por intermédio da divoigação dos atos do 
Presidenteda Repóblicaerelativamente aos temas goe lbe forem determinados, falando 



em seo oomeepromovendooeso^oimeoto do impacto dos prog^^ 
governo sobre os oidadâos^oontnbomdopareesoeoompreensãoeexpressando os 
pontos de vista do Presidente da Repóbiioe, por detem îneção deste, em todas es 
oomonioaçõesdingidasásooiedadeeáimprensa. 

Art ^.OConseibo da RepóbiioaeoConseibo de Oefesa Naoiooai,ooma 
oompos^âoeas oompetênoias previstas oa Oonstituição, têmaorganizaçãoeo 
funoionamento reouiadosoeias Leis n^604t.de5ionbo de 1990.e6^8^de1tdeabni 
de199L respeòtivamente. 

Parãgrafo únioo.OOonseibo de Oefesa NaoionaieoOonseibo da Repúbiioa terão 
oomo Seoretãrios Executivos, respeotivamente,oObefe do Gabinete de Segurança 
instituoionaieoObefeda Oasa Oivii. 

Art ^.ÁOontroiadoria-Oerai da Limão oompete assistir diretaeimediatamente ao 
Presidenteda Repúbiioanodesempenbodesuas atribuições, guanto aosassuntose 
providências gue, no âmbito do Poder Executivo, sejam atinentesãdefesa do patrimônio 
púbiico, aocontroieintemo,ãauditoria púbiica, ãs atividades de ouvidona-geraieao 
incremento da transparência da gestão no âmbito da Administração Púbiica PederaL 

^^AOontroiadoria-Oerai da Ltmão tem como tituiaroMimstro de Estado do Oontroie 
edaTransparência,esua estrutura bãsicaêconstituida por: Gabinete, Assessoria 
Juridica, Oonseibo deTransparênciaPúbiicaeOombateãOorrupção, Oomissão de 
Coordenação de Oontroie interno, Subcontrotadona-Gerai,Ouvidona-Gerai da Limão, 
Secretaria Pederai de Oontroie internoeatê3(três)Oorreoedonas^edacão dada peia 
L e i n ^ 0 8 ^ d e 2 0 0 ^ 

^2BOOonseibodeTransparênciaPúbiicaeOombateãOorrupção serã composto 
paritanamente por representantes da sociedade civii organizadaerepresentantes do 
Governo Pederai 

Art.t6.ÁOontrotadona-Gerai da Ltnião, no exercicio de sua competência, cabe daro 
devido andamento ãs representações ou denúncias fundamentadas gue reoeber,reiativas 
aiesão ou ameaça de iesão ao patnmõnio púbiico, veiando por seu integrai desiinde. 

^1aÁOontroiadoria-Gerai da Limão, porseutituÍar,sempre gue constatar omissão da 
autoridade competente, cumpre reguisitarainstauração de sindicância, procedimentose 
processos administrativos outros,eavocaragueiesjã em curso em õrgãoou entidade da 
AdministraçãoPúbiicaPederai, para corrigir-ibesoandamento, inciusive promovendoa 
apiicação da penalidade administrativa cabivei 

^2BOumpreãOontroÍadoria-GeraÍ da União, na bipõtese do^1a,instaurar 
sindicância ou processoadministrativoou,conformeocaso, representarão Presidenteda 
Repúbiica para apuraraomissão das autondades responsáveis. 

^^AOontroiadoria-GeraidaUmãoencaminbarããAdvooacia-GeraidaUniãoos 
casos gue configurem improbidade administrativaetodosguantosrecomendema 
indispombiiidade de bens,oressarcÍmento ao erãrioeoutrasprovidênoiasacargo dagueie 
õrgão, bem como provocará, sempre gue necessãna,aatuaçãodoTnbunai de Oontas da 
União, da Secretána da Receita Pederai, dos õrgãos do Sistema de Oontroie interno do 
Poder Executivo Pederaie, guando bouver indicios de responsabilidade penai, do 
OepartamentodePoiicia Pederaiedo Ministério Púbiico, inciusive guantoa 
representações ou denúncias gue se afigurarem manifestamente caluniosas. 

^4Bincluem-sedentreosprocedimentoseprocessosadministrativos de instauração 
ea^ocação facultadasáOontroiadoria-Geral da União aouelesobietodoTItuloVda Lei n̂  
6.112.deltdedezembrode^O.edoOapituloVda Lei n^842g.de2deiunbode 



1 9 9 ^ OSSÍm COmO 0 0 ^ 0 8 0 5 ^ d e s e O ^ 

Admim^oçãoPú^oo Federa desde que ̂ aoíooodosol^^ 
pe^mõniopú^oo. 

Ao Mastro de Estedo do Co^oleedeT^ospa^noie,noexeroíoio da sue 
oompetêooie^ooumbe,espeoielmeote-

t deoidi4pretimioermeote, sobre as r e ^ 
que reoeber, lodioaodo as pro^dêooiasoab^eis; 

t^^staurarosprooedimeotoseprooessosadmimstra^osaseuoargo,ooost^^ 
as respectivas comissões, bem oomo requisitaraiostauração daqueles que veobam seodo 
lojustificadameote retardados peia autoridade respoosãvei; 

iii-aoompaobarprocedimeotoseprocessosadmioistrativos em curso em õrgãos ou 
eotidades da Admioistração Púbiica Federai; 

ÍV-reai^ariospeçõeseavocarprocedimeotoseprocessos em curso oa 
AdmioistraçãoPúbiica Federai,para examede sua regularidade, propoodoaadoção de 
providÕooias,ouacorreçãodetaibas; 

V-etetivar,oupromover,adeciaração da ouiidade de procedimeoto ou processo 
admioistrativo, bem como, se forooaso,aimediataereguiarapuração dos fatos 
eovoividos oos autos,eoaouiidade declarada; 

Vi-requisitarprocedimeotoseprocessosadmioistrativosjã arquivados por autoridade 
daAdmioistração Pública Federal; 

Vll^requisitar,aõrgão ou eotidade da Admioistração Pública Federal ou, quaodo tor 
ocaso, proporaoPresideoteda República que sejam soltadas, as ioformaçõeseos 
documeotosoecessãriosatrabalbosdaCootroladooaGeraldaOoião, 

Vlll requisitar aos õrgãoseãs eotidades federais os servidoreseempregados 
oecessãriosãcoostituição das comissões objeto do iociso li,ede outras aoãlogas, bem 
como qualquer servidor ou empregado iodispeosãvelãiostrução do processo; 

IX-propor medidas legislativas ou admioistrativasesugeor ações oecessãoasa 
evitararepetição de irregularidades coostatadas, 

X receber as reclamações relativasãprestação de serviços públicos em gerale 
promoveraapuração do exercicio oegligeotedecargo,empregooufuoçãooa 
Admioistração Pública Federal, guaodo oão bouver disposição legal que atribua 
competõooiasespecificasaoutros õrgãos; 

Xi deseovoiver outras atribuições de queoiocumbaoPresideote da República. 

Art 1^0s titulares dos õrgãos do Sistema de Cootroie Ioteroo do Poder Executivo 
Federal devem cieotificaroMioistro de Estadodo CootroleedaTraosparãooia das 
irregularidades verificadas,eregistradas em seus reiatõrios^ atioeotesaatos ou fatos, 
atobuiveisaageotes da Admioistração Pública Federal, dos guais baja resultado, ou possa 
resultar,prejuizo ao erãrio, de valor superior ao limite fixado peloTribuoal de Cootas da 
Uoião,relativameoteãtomadadecootasespecial elaborada deforma simplificada 

Art. 20Ceverão ser prootameote ateodidas as requisições de pessoal,mclusive de 
tõcoicos, pelo MioistrodeEstadodoCootroleedaTraosparãocia, gue serão irrecusáveis 

Parãgrafo úoioo. Cs õrgãoseas eotidades da Admioistração Pública Federal estão 
obrigadosaateoder,oo prazo iodioado, ãs demais requisiçõesesolicitações do Mastro 



de Estado do Coo^eedaT^sparêoc^ 
siodioâoo^ oo outro prooesso admimstra^o,eorespeot^o resoltado. 

Art ^.ÁSeoretaria Espeoiai do CooselhodeOeseovolvimeotoEoooõmiooeSooiel 
oompete assessorar diretaeimediatameoteoPresideote da Repovoa oaformoi^^ 
poittioasediretrizesespeoifioas, bero oomo ooordeoareseoretariarotoooiooame^ 
CoosetbodeOeseovo^meotoEoooÓmiooeSooiat,^saodoáartiootaçãoda sooiedade 
o^ii organizada paraaoooseooçâo deom modeiodedeseovoi^meotoooofigorador deom 
oovoeampio oootrato sooiai, teodooomo estrotora básioaoGabioeteeaté doas 
Sobseoretaoas. 

Art^.ÁSeoretaria Espeoiai de Politioas para as Moiberes oompete assessorar 
diretaeimediatameoteoPresideote da Repóbiioaoa formulação, ooordeoaçãoe 
artiooiação de politioas para as mulberes,bem oomoeiaborareimplemeotaroampaobas 
eduoativaseaotidisorimioatóoasdeoarãteroaoiooai,eiaboraropiaoejameotodegêoero 
gue oootribuaoa ação do goveroofederaledemais esferas de goveroo, oom vistas oa 
promoçãoda iguaidade, artiouiar,promovereexeoutarprogramas de cooperação oom 
orgaoismosoaoiooaiseioteroaoiooais,públioosepovados,voltadosãimplemeotaçãode 
politioas paraas mulberes, promoveroaoompaobameotodaimplemeotação de legislação 
de ação afirmativaedefioição de ações públioas gue visem ao oumpomeoto dos aoordos, 
oooveoçõeseplaoos de ação assioados peio Brasil,oos aspeotos relativosãigualdade 
eotre mulberesebomeosedeoombateãdisoomioação,teodooomo estrutura bãsioao 
Cooselbo Naoiooal dos preitos da Mulber,oGabioeteeatõ três Subsecretarias. 

Art. 23.ÁSecretaria Especial de AgúiculturaePesca compete assessorar diretae 
imediatameoteoPresideote da República oafo^ouiaçãodepollticasediretrizes parao 
deseovoivimeotoeofomeoto da produção pesgueiraeagúlcoiae, especialmeote, 
promoveraexeooçãoeaavaliação de medidas, programaseprojetos de apoio ao 
deseovolvimeoto da pesca artesaoaieiodustrial,bem como de ações voltadasã 
implaotaçãodeiofra-estruturadeapoioãproduçãoecomercializaçãodopescadoede 
fomeotoãpescaeag^cultura,orgaoizaremaoteroRegistro Cerai da Pesca previsto oo 
art. 93 do Oecreto-Leio^ 22t.de 28 de fevereiro de1967,oormatizareestabelecer, 
respeitadaalegislação ambieotal,medidas gue permitamoaproveitameotosusteotãvel 
dos recursos pesgueirosaltameotemigratõriosedos gue estejam subexplotados ou 
ioexptotados,bem como supervisiooar,coordeoareooeotar as atividades refereotesãs 
iofra-estruturasdeapoioãproduçãoecirculaçãodopescadoedasestaçõesepostosde 
agúioulturaemaoter,emarticulaçãocomoOistritoPederal, EstadoseMuoioipios, 
programas raciooais de exploração da agricultura em ãguas públicaseprivadas, teodo 
como estrutura bãsicaoCabioete,oCooselboNaciooal de AguiculturaePescaeaté duas 
Subsecretarias. 

^ ^ N o exercicio das suas competêocias,caberããSecretaoa Especial de Agdiouitura 
ePesoa. 

lcoooederlioeoças,permissÕeseautorizaçÕes paraoexercicio da pesca comercial 
eartesaoaleda agricultura oas ãreas de pesca do territõrio oaciooai,compreeodeodo as 
ãguasoootioeotaiseioterioreseomarterotooal da Plataforma Cootioeotal, da Zooa 
Ecooõmica Exclusiva, ãreas adjaceoteseãguasioteroaciooais,paraacaptura de-

a) espõciesaltameote migratórias, oooforme Cooveoção das Nações Uoidas sobre os 
Oireitos do Mar,excetuaodo-se os mamíferos mariobos, 

b) espõciessubexplotadasouioexplotadas; 

c) espóciessobreexplotadas ou ameaçadas de sobreexplotação,observadoo 
disposto oo^8 Bdo art. 27; 
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II - autorizar o arrendamento de embarcações estrangeiras de pesca para operar n a V ^ 
captura das espécies de que tratam as alineas a e b do inciso I, exceto nas águas V M 1 

interiores e no mar territorial; 

III - autorizar a operação de embarcações estrangeiras de pesca, nos casos previstos 
em acordos internacionais de pesca firmados pelo Brasil, a exercer suas atividades nas 
coAdições e nos limites estabelecidos nos respectivos pactos; 

IV - fornecer ao Ministério do Meio Ambiente os dados do Registro Geral da Pesca 
relativos às licenças, permissões e autorizações concedidas para pesca e agQicultura, para 
fins de registro automático dos beneficiários no Cadastro Técnico Federal de Atividades 
Potencialmente Poluidoras e Utilizadoras de Recursos Ambientais; 

V - repassar ao Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais 
Renováveis - IBAMA, cinqOenta por cento das receitas das taxas ou dos serviços 
cobrados em decorrência das atividades relacionadas no inciso f, que serão destinados ao 
custeio das atividades de fiscalização da pesca e da aquicultura; 

VI - subsidiar, assessorar e participar, em interaçâo com o Ministério das Relações 
Exteriores, de negociações e eventos gue envolvam o comprometimento de direitos e a 
interferência em interesses nacionais sobre a pesca, a produção e comercialização do 
pescado e interesses do setor neste particular; 

VII - operacionalizar a concessão da subvenção económica ao preço do óleo diesel 
instituída pela Lei nQ 9.445. de 14 de marco de 1997. 

§ 2 f i Ao Conselho Nacional de Aquicultura e Pesca, presidido pelo Secretário Especial 
de Aquicultura e Pesca e composto na forma estabelecida em regulamento pelo Poder 
Executivo, compete subsidiar a formulação da política nacional para a pesca e aquicultura, 
propondo diretrizes para o desenvolvimento e fomento da produção aqOícola e pesqueira, 
apreciar as diretrizes para o desenvolvimento do plano de ação de aquicultura e pesca, e 
propor medidas destinadas a garantir a sustentabilidade da atividade pesqueira e aqUícola 

Art. 24. À Secretaria Especial dos Direitos Humanos compete assessorar direta e 
imediatamente o Presidente da República na formulação de politicas e diretrizes voltadas à 
promoção dos direitos da cidadania, da criança, do adolescente, do idoso e das mmonas e 
à defesa dos direitos das pessoas portadoras de deficiência e promoção da sua integração 
à vida comunitária, bem como coordenar a política nacional de direitos humanos, em 
conformidade com as diretrizes do Programa Nacional de Direitos Humanos - PNDH, 
articular iniciativas e apoiar projetos voltados para a proteção e promoção dos direitos 
humanos em âmbito nacional, tanto por organismos governamentais, incluindo os Poderes 
Executivo, Legislativo e Judiciário, como por organizações da sociedade, e exercer as 
funções de ouvidoria-geral da cidadania, da criança, do adolescente, do idoso e das 
minorias. 

Parágrafo único. A Secretaria Especial dos Direitos Humanos tem como estrutura 
básica o Conselho de Defesa dos Direitos da Pessoa Humana, o Conselho Nacional de 
Combate á Discriminação, o Conselho Nacional de Promoção do Direito Humano à 
Alimentação, o Conselho Nacional dos Direitos da Criança e do Adolescente, o Conselho 
Nacional dos Direitos da Pessoa Portadora de Deficiência, o Conselho Nacional dos 
Direitos do Idoso, o Gabinete e até três Subsecretarias. 

CAPITULO II 

DOS MINISTÉRIOS 

Seção I 



Da Denominação 

Art. 25 Os Ministérios são os seguintes: 

I - da Agricultura, Pecuária e Abastecimento; 

II - do Desenvolvimento Social e Combate à Fome; fRedação dada pela Lei n 0 10.869. 
de 2004) 

III - das Cidades; 

IV - da Ciência e Tecnologia; 

V - das Comunicações; 

VI - da Cultura; 

VII - da Defesa; 

VIII - do Desenvolvimento Agrário; 

IX - do Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior, 

X - da Educação; 

XI - do Esporte; 

XII - da Fazenda; 

XIII - da Integração Nacional; 

XIV - da Justiça, 

XV - do Meio Ambiente; 

XVI - de Minas e Energia; 

XVII - do Planejamento, Orçamento e Gestão; 

XVIII - da Previdência Social, 

XIX - das Relações Exteriores; 

XX - da Saúde; 

XXI - do Trabalho e Emprego; 

XXII - dos Transportes; 

XXIII - do Turismo. 

Parágrafo único São Ministros de Estado os titulares dos Ministérios, o Chefe da 
Casa Civil, o Chefe do Gabinete de Segurança Institucional, o Chefe da Secretaria de 
Comunicação de Governo e Gestão Estratégica, o Chefe da Secretaria-Geral da 
Presidência da República, o Chefe da Secretaria de Coordenação Politica e Assuntos 
Institucionais da Presidência da República, o Advogado-Geral da União, o Ministro de 
Estado do Controle e da Transparência e o Presidente do Banco Central do Brasil. 
fRedacâo dada pela Lei n 0 11.036. de 2004) 
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Art 26. (Revogado pela Lei n0 10 869. de 2004) X-J 

'•^t/ 

§ 1* Ao Ministro de Estado Extraordinário de Segurança Alimentar e Combate â Fornir v ' v V ^ 
compete 

I - formular e coordenar a implementação da Politica Nacional de Segurança 
Alimentar e Nutricional, com o objetivo de garantir o direito humano â alimentação no 
territôno nacional; 

II - articular a participação da sociedade civil no estabelecimento de diretrizes para a 
Política Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional 

III - promover a articulação entre as políticas e programas dos governos federal, 
estaduais e municipais e as ações da sociedade civil ligadas á produção alimentar, 
alimentação e nutrição, 

IV - estabelecer diretrizes e supervisionar e acompanhar a implementação de 
programas no âmbito da Politica Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional. 

§ 2 S Integram a estrutura do Gabinete do Ministro de Estado Extraordinário de 
Segurança Alimentar e Combate à Fome o Conselho do Programa Comunidade Solidária, 
a Secretaria-Executiva do Programa Comunidade Solidária e até duas Secretarias. 

§3*0 Programa Comunidade Solidária, criado pelo art. 12 da Lei n 0 9 649. de 27 de 
maio de 1998. fica vinculado ao Gabinete do Ministro de Estado Extraordinário de 
Segurança Alimentar e Combate à Fome. 

§ 4D O Poder Executivo disporá sobre a composição e as competências do Conselho 
do Programa Comunidade Solidária. 

Seção II 

Das Áreas de Competência 

Art. 27. Os assuntos que constituem áreas de competência de cada Ministério são os 
seguintes: 

I - Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento: 

a) política agrícola, abrangendo produção e comercialização, abastecimento, 
armazenagem e garantia de preços mínimos; 

b) produção e fomento agropecuário, inclusive das atividades da heveicuItura, 

c) mercado, comercialização e abastecimento agropecuário, inclusive estogues 
reguladores e estratégicos; 

d) informação agrícola; 

e) defesa sanitária animal e vegetal; 

f) fiscalização dos msumos utilizados nas atividades agropecuárias e da prestação de 
serviços no setor, 

g) classificação e inspeção de produtos e derivados animais e vegetais, inclusive em 
ações de apoio às atividades exercidas pelo Ministério da Fazenda, relativamente ao 
comércio exterior; 
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h) proteção, conservação e manejo do solo, voltados ao processo produtivo agrícolaN 
pecuário; 

i) pesquisa tecnológica em agricultura e pecuária; 

j) meteorologia e climatologia, 

I) cooperativismo e associativismo rural, 

m) energização rural, agroenergia, inclusive eletnficação rural; 

n) assistência técnica e extensão rural, 

o) política relativa ao café, açúcar e álcool; 

p) planejamento e exercício da ação governamental nas atividades do setor 
agroindustrial canavieiro; 

II - Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome: (Redação dada pela Lei 
n 0 10.869. de 2004) 

a) politica nacional de desenvolvimento social, (Redação dada pela Lei n* 10.869. de 
2004) 

b) politica nacional de segurança alimentar e nutricional; (Redação dada pela Lei n* 
10.869. de 2004) 

0) política nacional de assistência social; (Redação dada pela Lei n010 869. de 2004) 

d) política nacional de renda de cidadania; (Redação dada pela Lei n 0 10.869. de 
2004) 

e) articulação com os governos federal, estaduais, do Distrito Federal e municipais e a 
sociedade civil no estabelecimento de diretrizes para as políticas nacionais de 
desenvolvimento social, de segurança alimentar e nutricional, de renda de cidadania e de 
assistência social, (Redação dada oela Lei n* 10.869. de 2004) 

f) articulação entre as politicas e programas dos governos federal, estaduais, do 
Distrito Federal e municipais e as ações da sociedade civil ligadas ao desenvolvimento 
social, â produção alimentar, alimentação e nutrição, à renda de cidadania e á assistência 
social; (Redaçâo dada pela Lei n° 10.869. de 2004) 

g) orientação, acompanhamento, avaliação e supervisão de planos, programas e 
projetos relativos ás áreas de desenvolvimento social, segurança alimentar e nutricional, 
de renda de cidadania e de assistência social; (Incluída oela Lei n 0 10.869. de 2004) 

h) normatização, orientação, supervisão e avaliação da execução das políticas de 
desenvolvimento social, segurança alimentar e nutricional, de renda de cidadania e de 
assistência social, (Incluída pela Lei n 0 10.869. de 2004) 

1) gestão do Fundo Nacional de Assistência Social; (Incluída pela Lei n 0 10 869. de 
2004) 

j) coordenação, supervisão, controle e avaliação da operacionalização de programas 
de transferência de renda; (Incluída oela Lei n* 10.869. de 2004) 

I) aprovação dos orçamentos gerais do Serviço Social da Indústria - SESI, do Serviço 
Social do Comércio - SESC e do Serviço Social do Transporte - SEST, (Incluida pela Lei n 0 

10.869. de 2004) 

^ 



mDMm^ério das Cidades 

a) po^ioa de desenvoMmento urbano; 

b) povoas setoriais de habitação, saneamento ambientam transportou^ 
trânsito; 

o^promoção, em artioutação oom as diversas esferas de governo, oornosetor pnvado 
eorganizaçõesnãogovernamentais, de açõeseprogramas de urbanização, de habitação, 
desaneamentobãsiooeambientai, transporte urbano, trãnsitoedesenvoivimentourbano; 

d) poiitioa de subsidioãhabitaçãopopuiar,saneamentoetransporte urbano, 

e) planejamento, reguiação,normatizaçãoegestãodaapÍioação de reoursos em 
poiitioasdedesenvoivimentourbano,urbanização, habitação, saneamentobãsiooe 
ambientai, transporteurbanoetrãnsito; 

^participação na formulação das diretrizes gerais para conservação dos sistemas 
urbanos de ãgua, bem oomo paraaadoçãode bacias hidrográficas como unidades 
bãsicas do pianejamentoegestão do saneamento, 

iV-MinistáriodaCiánciaeTecnoiogia; 

a^poiitica nacionai de pesguisacientificaetecnoiõgioa; 

b^pianejamento, coordenação, supervisãoecontroie das atividades da ciénciae 
tecnoiogia, 

c^poiitica de desenvoivimento de informãticaeautomação; 

d) poiitica nacionai de biossegurança; 

e^poiitica espaciai; 

f) poiitica nuclear; 

g) controie da exportaçãode benseserviçossensiveis; 

V-Ministõrio das Comunicações 

a) poiitioa nacionai de telecomunicações, 

b^politica nacionai de radiodifusão; 

emserviços postais, teteoomunioaçõeseradiodifusão; 

Vi-Mimstõnoda Cultura 

a^poiitica nacional de cultura; 

b) proteçãodo patrimônio histõncoeoultural; 

c) delimitaçãodasterrasdos remanescentes dasoomumdades dos guiiombos, bem 
oomo determinação de suas demarcações, gue serão homologadas mediante decreto; 
^ i d e O e c r e t o n ^ ^ d e 2 0 1 t 2 0 0 ^ 

Vii^Ministõrio da Oefesa: 

a)politica de defesa nacional; 



^ p o ^ c a e e ^ ^ a m ^ a ^ 

^doo^aep^oejame^o de emprego das Forças Armadas 

d) projetos espeo^s de mteresse de defesa naoione^ 

e^mte^gêooiaestratégioaeoperaoiooal no mteresse da defesa; 

f) operações matares das Forças Armadas; 

g^relaoionameotomternaoional das Forças Armadas; 

b)orçamento de defesa; 

i^egistaçãom^tar; 

^polttioademob^açãonaoiona^ 

^pol^oa de oiõooiaeteonologia nas Forças Armadas; 

m^pot^oadeoomuníoaçâosooiat nas Forças Armadas; 

n^potttioa de remoneração dos m^taresepensionistas; 

o)po^oanaoionat de exportação de matenat de emprego mititar, bem oomo fomento 
ãs atividades de pesgoisaedesenvoivimento,prodoçãoeexportação em ãreas de 
interesse da defesaeoontroie da exportação de materiai bõiioo de natureza oonvenoionai; 

p^atuação das Forças Armadas, goando oouber,na garantia da teieda ordem, 
visandoapreservaçãoda ordem póbiioaedainooiomidadedaspessoasedo patrimônio, 
bem oomo soa cooperação oomodesenvoivimentonaoionaieadefesaoiviieao apoio ao 
oombateadeiítostransfrontemçoseambientais; 

g) iogistioam^tar; 

r) serviço miiitar; 

s)assistÕnoiaãsaúde,sooiaiereÍigiosa das Forças Armadas; 

t^oonstitoição, organização, efetivos, adestramentoeaprestamentodas forças 
navais, terrestreseaõreas, 

o^poittioamaritima nacionai; 

v) segorança da navegação aõreaedotrãfegoagoaviãrioesaivagoarda da vida 
bomananomar; 

x) poiitica aeronãotioanacionaieatoação na poiitica nacionai de desenvoivimento das 
atividades aeroespaciais; 

z) mfra-estrotoraaeroespacial, aeronãoticaeaeroportoãria; 

Viii MmlstõriodoOesenvoivimentoAgrãno-

a)reformaagrãria; 

b) promoção do desenvoivimento sostentãvei do segmento roraiconstitoido peios 
agncoitores familiares, 



IX - Ministério do Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior. 

a) politica de desenvolvimento da indústria, do comércio e dos serviços, 

b) propriedade intelectual e transferência de tecnologia; 

c) metrologia, normalização e qualidade industrial; 

d) politicas de comércio exterior; 

e) regulamentação e execução dos programas e atividades relativas ao comércio 
exterior; 

f) aplicação dos mecanismos de defesa comercial; 

g) participação em negociações internacionais relativas ao comércio exterior, 

h) formulação da politica de apoio à microempresa, empresa de pequeno porte e 
artesanato; 

i) execução das atividades de registro do comércio, 

X - Ministério da Educação: 

a) politica nacional de educação, 

b) educação infantil, 

c) educação em geral, compreendendo ensino fundamental, ensino médio, ensino 
superior, educação de jovens e adultos, educação profissional, educação especial e 
educação a distância, exceto ensino militar; 

d) avaliação, informação e pesguisa educacional; 

e) pesquisa e extensão universitária; 

f) magistério; 

g) assistência financeira a famílias carentes para a escolarização de seus filhos ou 
dependentes; 

XI - Ministério do Esporte: 

a) politica nacional de desenvolvimento da prática dos esportes, 

b) intercâmbio com organismos públicos e privados, nacionais, internacionais e 
estrangeiros, voltados à promoção do esporte; 

c) estímulo ás iniciativas públicas e pnvadas de incentivo âs atividades esportivas; 

d) planejamento, coordenação, supervisão e avaliação dos planos e programas de 
incentivo aos esportes e de ações de democratização da prática esportiva e inclusão social 
por intermédio do esporte; 

XII - Ministério da Fazenda: 

a) moeda, crédito, instituições financeiras, capitalização, poupança popular, seguros 
privados e previdência privada aberta, 
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^admm^açãofmanoe^eo^ 

d) admmi^oção das doidas póvoas m^mae^ema; 

e) negooiações eoonómioase^oooe^s oom governos, o^am^ 
agênoiasgovernemen^s, 

^preços em ge^ete^aspú^oesoedmims^dos; 

g^soa^açãoeoo^ole do oomároio exterior 

h) reacção de estudosegesg^sas para aoompenheme^o do ooojun^ra 
eoooõmioa; 

valorização, ressalvadas as oompetênoias do Cooseibo Monetário Naoionai: 

1.da distribuiçáogratuita de prámiosatitoio de propaganda guando efetuada 
mediante sorteio, vaie-brinde,oonourso ou operação assemeibada; 

^das operações de oonsároio, fundo mútuoeoutras formas assooiativas 
assemeibadas,gue objetivemaaguisição de bens de guaiguer natureza; 

^da venda ou promessa de venda de meroadoriasavarejo, mediante oferta púbiioa 
eoomreoebim^ntoanteoipado,paroiaioutotai,dorespeotivopreço; 

^ d a venda ou promessa de venda de direitos, moiusiveootas de propnedade de 
entidades oivis, tais oomo bospitai,motei,oÍube, botei, oentro de reoreação ou alojamento 
eorganização de serviços de guaiguer natureza oom ou sem rateio de despesas de 
manutenção, mediante oferta públioaeoom pagamento anteoipado do preço; 

5. da venda ou promessa de venda de terrenos ioteadosaprestações mediante 
sorteio; 

^ d e guaiguer outra modaiidade de oaptação anteoipada de poupança popular, 
mediante promessa de contraprestação em bens, direitos ou serviços de gualguer 
natureza; 

^da exploração de loterias,inolusive os S^eepstakeseoutras modaiidades de 
lotenas realizadas por entidades promotoras de corridas de oavalos; 

Xlll-Mimstário da Integração Nacional: 

a^fonnulaçãoeconduçãodapoliticadedesenvolvimento nacional integrada, 

b f̂om^ulação dos planoseprogramas regionais de desenvolvimento, 

c^estabelecimentodeestratágias de integração das economias regionais; 

d) estabelecimento das diretrizeseprioridades na aplicação dos recursos dos 
programas de financiamento de gue trataaallneacdoincisoldoart.159 da Constituição 
Federal; 

e^estabeleoimentodasdiretnzeseprioridades na aplicaçãodos recursos do Fundo 
deCesenvolvimentodaAmazõmaedoFundodeOesenvolvimentodo Nordeste; 



f) estabelecimento de nomnas para cumprimento dos programas de financiamento 
fundos constitucionais e das programações orçamentárias dos fundos de investimentos^^ 
regionais; 

g) acompanhamento e avaliação dos programas integrados de desenvolvimento 
nacional; 

h) defesa civil; 

i) obras contra as secas e de infra-estrutura hfdrica; 

j) formulação e condução da politica nacional de irrigação, 

I) ordenação territorial; 

m) obras públicas em faixas de fronteiras, 

XIV - Ministério da Justiça 

a) defesa da ordem jurídica, dos direitos políticos e das garantias constitucionais; 

b) política judiciária, 

c) direitos dos índios; 

d) entorpecentes, segurança pública, Polícias Federal, Rodoviária e Ferroviária 
Federal e do Distrito Federal, 

e) defesa da ordem económica nacional e dos direitos do consumidor; 

f) planejamento, coordenação e administração da politica penitenciária nacional; 

g) nacionalidade, imigração e estrangeiros; 

h) ouvidoria-geral dos índios e do consumidor; 

i) ouvidoria das polícias federais, 

j) assistência jurídica, judicial e extrajudicial, integral e gratuita, aos necessitados, 
assim considerados em lei; 

I) defesa dos bens e dos próprios da União e das entidades integrantes da 
Administração Pública Federal indireta, 

m) articulação, integração e proposição das ações do Governo nos aspectos 
relacionados com as atividades de repressão ao uso indevido, do tráfico ilícito e da 
produção não autorizada de substâncias entorpecentes e drogas que causem dependência 
física ou psíquica; 

XV - Ministério do Meio Ambiente. 

a) politica nacional do meio ambiente e dos recursos hídricos; 

b) política de preservação, conservação e utilização sustentável de ecossistemas, e 
biodiversidade e florestas; 

c) proposição de estratégias, mecanismos e instrumentos económicos e sociais para 
a melhoria da gualidade ambiental e do uso sustentável dos recursos naturais, 
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d) políticas para integração do meio ambiente e produção; 

e) politicas e programas ambientais para a Amazónia Legal, 

f) zoneamento ecológico-econômico; 

XVI - Ministério de Minas e Energia: 

a) geologia, recursos minerais e energéticos; 

b) aproveitamento da energia hidráulica; 

c) mineração e metalurgia; 

d) petróleo, combustível e energia elétrica, inclusive nuclear, 

XVII - Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão: 

a) participação na formulação do planejamento estratégico nacional, 

b) avaliação dos impactos socioeconómicos das políticas e programas do Governo 
Federal e elaboração de estudos especiais para a reformulação de políticas; 

c) realização de estudos e pesquisas para acompanhamento da conjuntura 
socioeconómica e gestão dos sistemas cartográficos e estatísticos nacionais; 

d) elaboração, acompanhamento e avaliação do plano plurianual de investimentos e 
dos orçamentos anuais; 

e) viabilização de novas fontes de recursos para os planos de governo; 

f) formulação de diretrizes, coordenação das negociações, acompanhamento e 
avaliação dos financiamentos externos de projetos públicos com organismos multilaterais e 
agências governamentais; 

g) coordenação e gestão dos sistemas de planejamento e orçamento federal, de 
pessoal civil, de organização e modernização administrativa, de administração de recursos 
da informação e informática e de serviços gerais; 

h) formulação de diretrizes e controle da gestão das empresas estatais, 

i) fRevogado oela Lei n 0 10.869. de 2004) 

j) administração patrimonial; 

I) política e diretrizes para modernização do Estado, 

XVIII - Ministério da Previdência Social* 

a) previdência social; 

b) previdência complementar; 

XIX - Ministério das Relações Exteriores: 

a) política internacional; 

b) relações diplomáticas e serviços consulares; 
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CJ c) participação nas negociações comerciais, económicas, técnicas e culturais com 

governos e entidades estrangeiras; 

d) programas de cooperação internacional; 

e) apoio a delegações, comitivas e representações brasileiras em agências e 
organismos internacionais e multilaterais; 

XX - Ministério da Saúde: 

a) politica nacional de saúde, 

b) coordenação e fiscalização do Sistema Único de Saúde; 

c) saúde ambiental e ações de promoção, proteção e recuperação da saúde individual 
e coletiva, inclusive a dos trabalhadores e dos índios; 

d) informações de saúde; 

e) msumos críticos para a saúde, 

f) ação preventiva em geral, vigilância e controle sanitário de fronteiras e de portos 
marítimos, fluviais e aéreos; 

g) vigilância de saúde, especialmente quanto às drogas, medicamentos e alimentos, 

h) pesquisa científica e tecnologia na área de saúde; 

XXI - Ministério do Trabalho e Emprego: 

a) política e diretnzes para a geração de emprego e renda e de apoio ao trabalhador, 

b) política e diretrizes para a modernização das relações de trabalho; 

c) fiscalização do trabalho, inclusive do trabalho portuário, bem como aplicação das 
sanções previstas em normas legais ou coletivas; 

d) politica salarial; 

e) formação e desenvolvimento profissional; 

0 segurança e saúde no trabalho, 

g) politica de imigração, 

h) cooperativismo e associativismo urbanos, 

XXII - Ministério dos Transportes: 

a) política nacional de transportes ferroviário, rodoviário e aquaviáno; 

b) mannha mercante, portos e vias navegáveis, 

c) participação na coordenação dos transportes aeroviários; 

XXIII - Ministério do Turismo: 

a) política nacional de desenvolvimento do turismo; 

b) promoção e divulgação do turismo nacional, no País e no exterior; 
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d) p^oejamento, coordenação sope^sâoea^oção dos p l anose^ 
moendo ao tonsmo; 

o)gostãodoFoodo Geral d e í s m o ; 

^desenvoMmento do S^ema Brasileiro de Gert^oaçãoeGlass^oação das 
atividades, empreendimentoseequipamentos dos prestadores de serviços to r^ 

^ t a E m oasos de oatamidade púbiioa ou de necessidade de espeoiai atendimeotoã 
popoÍação,oPresidente da Repóbiica poderã disporsobreacoiaboração dos Ministénos 
com osdiferentes niveis daAdministração Rúbiica. 

^^Acompeténciadequetrataaatíneamdoincisotserã exercida pelo Minísténo 
da Agricultura,ReooãriaeAbasteoimento, qoando baseada em recursos do Orçamento 
GeraldaUnião,epeloMinistériodeMinaseEnergia, qoando baseada em reoursos 
vinculados ao Sistema Elétrico Nacional 

^^AcompeténciaatnbuidaaoMinisténoda integração Nacional de que trataa 
aiinealdo inciso Xiil serã exercida em oonjuntocomoMmistério da Oefesa. 

§4aAcompeténcia atnbuída ao Ministério do Meio Ambiente de que trataaatineaf 
do inoiso XV serã exercida em conjunto com os Ministénos da Agricultura, Recuãriae 
Abastecimento; do Oesenvolvimento,indústriaeOomércioExtenor;eda integração 
Nacional. 

^^Acompetência relativa aos direitosdos índios, atribuída ao Minísténo da Justiça 
na alíneacdo inoiso XiVincluioacompanbamento das ações de saúde desenvolvidas em 
prol das comunidades indígenas. 

§ ^ N o exercício da competãncia deque trataaaíínea^do mciso XV,nos aspectos 
relacionadosãpesca,caberã ao Minísténo do Meio Ambiente. 

í fixar as normas, oriténosepadrões de uso para as espécies sobreexplotadas ou 
ameaçadas de sobreexplotação, assim definidas com base nos meibores dados científicos 
eexistentes,excetuandoseaquelasaqueserefereaaÍíneaadomcisoldo§tBdoart. 
23; 

íl-subsídiar,assessorarepartícipar,juntamentecomaSecretaría Especial de 
AqúicuíturaeRescadaRresidãnciada República, em interaçâocomoMmistériodas 
Relações Extenores, de negociaçõeseeventos que envoívamooomprometimento de 
direitoseainterferéncia em interesses nacionais sobreapesca. 

§7 a Oaberã ao Oepartamentode Roiicia Federal, inclusive medianteaação policial 
necessária, coibiraturbaçãoeoesbulbopossessõnos dos bensedos prõprios da Uniãoe 
das entidades mtegrantes da Administração Rública Federal mdireta, sem prejuízo da 
responsabilidade das Roíícías Matares dos Estados peia manutenção da ordem púbiica. 

§8 a As competências atribuídas ao Minísténo dos Transportes nas alineasaebdo 
inciso XXII compreendem; 

l-aformulação,coordenaçãoesupervisão das políticas nacionais, 

íl-aparticipação no planejamento estratégico,oestabelecimento de diretnzes para 
sua implementaçãoeadefiníção das prioridades dos programas de investimentos; 

lil-aaprovação dos planos de outorgas; 



I V D o e ^ o b e ^ m e ^ o d e d ^ ^ 
mtemocionaiseemoonveoções^^ 

V-oform^oçãoesope^são do execoção da p o ^ c a ^ e ^ e 80 Fo^ 
Mercante, de^medoãrenovoção^eoopereçãoeem^oção da frota mercou 
ernarticotaçãocom os Ministérios da Fazenda, do DesenvoMmento, tn^^ 
ExterioredoPianejamento,OrçamentoeGestão; 

Vi-oestabeiecimento de diretrizes para afretamento de embarcações estrangeiras 
porempresasbrasiieiras de navegaçãoepara iteração do transporte de cargas 
presentas 

§9* 5ão mantidas as competências do Mistério da Fazendaeda Ca^a Económica 
Federai orevistas no art da Lem^ 9 ^ 9 . de 27 de maio de1998.comaredacãodada 
peia Medida Frovisórian a2.2^7,de3tdeagostode2001. 

^10.Compete, ainda, ao Mimsténo da Jostiça, atravós da Poiioia Federai,a 
fiscaiização fioviai,no tocante ao inoiso i i d o ^ ^ d o art 144 da Const^cão Federai 

^11.Acompetência atriboidaao Ministério da AgncoÍtora,PecoénaeAbastecimento, 
degoetrataaaiineando inciso t,seré exercida, também,peio Ministério do 
Desenvoivimento Agrãrio, reiativamenteasoa érea de atoação. 

Seção iii 

Dos Órgãos Comons aos Ministérios Civis 

Art 28. Ftaverã, na estrotora bésica de cada Mimsténo; 

i - Secretaria-Execotiva, exceto nos Ministérios da Defesaedas Reiações Extenores, 

i i - CabinetedoMimstro; 

iii ConsoitoriaJoridica, exceto no Mimstérioda Fazenda 

§1aNoMinisténo da Fazenda,as fonções de ConsoitoriaJoridica serão exercidas 
peia Procoradona-Cerai da Fazenda Nacionai.nos termos do art 18da Lei Compiementar 
n^78.de10defevereirode1898. 

^2aCaberãaoSecretãnoExecotivo,titoiardoórgãoagoeserefereomcisoÍ,aÍém 
da sopervisãoeda coordenação das Secretarias mtegrantes da estrotora do Ministéno, 
exercer as fonções goe ibe forem atriboidas peio Mimstro de Estado 

§^Poderã baverna estrotora bãsica de cada Ministéno,vincoiadoãSeoretaria 
Execotiva,om órgão responsãvei peias atividades de administração de pessoai, de 
matenai, patrimonial, de serviços gerais, deorçamentoefinanças, decontabiiidadeede 
tecnoiogia da informaçãoeinformãtica. 

Seção iV 

Dos Órgãos Especificos 

Art.28 integramaestrotorabãsica: 

i-doMinisténodaAgnooÍtora,PeooãriaeAbastecimentooConseibo Nacionai de 
PoiÍticaAgricoia,oConseÍboDeiiberativodaPotiticadoCafé,aComissão Especiai de 
Recorsos,aComissãoExecotiva do Piano da LavooraCacaoeira,oinstitoto Nacionai de 
Meteorotogiaeaté cinco Secretanas; 



^ 
^DdoMm^ériodoOeseovo^me^ 

deAss^êncioSoo^oConse^odeArtico^çâodeProgramasSoo^^^^ ^ ^ 
Gestor do Programa Bolse P e m ^ e a ^ 5 ^ 
1 0 ^ d e 2 0 0 ^ 

^ do Ministério das ddadesoGonselho Curador do Pondo de Oeseovo l̂mento 
Sooiai,oCooseiho das Cidades^oConseihoNaoionai de Trânsito, até goatro Seoretanase 
oOegartamentoNaoiooaideTrânsito; 

iV^do Ministério da CiénoiaeTeonoiogiaoConseiboNaoionai de Ciénoiae 
Teonoiogia,oConseihoNaoionaideinformétioaeAotomaçâo,aComissâode 
Coordenação das Atividades de Meteorologia,CiimatoiogiaeHidroiogia,oÍnstitoto 
NaoionatdePesgoisasEspaoiais,oinstitotoNaoionaidePesgoisasdaAmazõnia,o 
institotoNaoionai de Teonotogia,oinstitoto Brasiieiro de informação em Ciénoiae 
Teonoiogia,oinstitoto Naoionai do Semi-Árido iNSA,oCentrodePesgoisas Renato 
Arober,oCentro Brasiieiro de PesgoisasPÍsioas,oCentro de Teonoiogia Minerai,o 
Laboratório Naoionai de Astrofisioa,oLaboraténoNaoionaÍ de CompotaçâoCientitioa,o 
Moseo de AstronomiaeCiénoiasAfins,oMoseo Paraense EmiiioCoeidi,oCbservatério 
Naoionai,aComissâo Téonioa Naoionat de Biossegorançaeaté4(goatro) secretarias. 
(Redaoâodada oeia Lei n^tO.860. de 2004) 

V-doMimstériodasComonioaçóes até trés Secretarias; 

Vi^doMmisténo da CoitoraoConseibo Nacionai de Politica CoÍtorai,aComissâo 
Nacionai de inoentivoéCoitoraeaté seis Secretarias; 

Vii doMinistério da CetesaoConseibo de Aviação Civii,oConseibo Miiitar de 
Cefesa,oComandodaMarinba,oComandodoExército,oComandodaAeronâotica,o 
Estado-Maior de Oefesa,aEscoiaSogenor de Coerra,oHospitai das PorçasArmadas,o 
Centro de Catalogação das PorçasArmadas,aRepresentaçâo Brasileira na Jonta 
Interamericana de Oefesa, até goatro Secretanaseomérgâo de Controle Interno; 

Vlll-do Mistério do Oesenvclvimento AgrériooConselbo Nacional de 
OesenvolvimentoRoralSostentével,oConselbo Corador do Banco da Terraeaté trés 
Secretanas; 

IX^do Ministério do Oesenvclvimento, IndóstriaeComéroioExtenoroConselbo 
Nacional de Metrologia, NormalizaçâoeOoalidadelndostrial,oConselbo Nacional das 
Zonas de Processamento de Exgortaçâo,eaté goatro Secretarias, 

X- do Mimsténo da EdocaçâooConselbo Nacional de Edocaçâo,olnstitoto Benjamin 
Constant,olnstitoto Nacional de Edocação de Sordoseaté sete Secretarias; 

XI- doMimstério do EsgorteoConselbo Nacional do Esgorteeaté trés Secretanas; 

XII- doMinisténodaPazendaoConselbo Monetário Nacional,oConselbo Nacional 
de Politica Pazendéna,oConselbo de Recorsos do Sistema PmanceiroNacional,o 
Conseibo Nacional de Segoros Privados,oConselbo de Recorsos do Sistema Nacional de 
Segoros Privados, de Previdência Privada AbertaedeCa^talizaçâo,oConselbo de 
Controlede Atividades Pmanceiras,aCâmaraSoperiorde Recorsos Piscais, o s ^ , 2 a e ^ 
Conselbos de Contnbointes,oConseibo Oiretor do Pondo de CarantiaéExportaçâo-
CPCE,oComité Brasileiro de Nomenclatora,oComitéde Avaliação de Créditos ao 
Exterior,aProcoradoriaCeral da Pazenda Nacional,aEseola de Administração 
Pazendénaeaté seis Secretarias; 

XIII- do Mistério da integração NacionaloConselbo Oeiiberativo do Pondo 
Constitocional de Pinanciamento do Centro-Ceste,oConselbo Admmistrativo da Região 



^g^dodoOeseovo^men^ 
Oefesa C ^ o C o n s e ^ o O ^ b e r o ^ 
Oe^ere^opareoOesenvo^mento do Nordes^oOropo Executo 
Eoooómioe do Estadodo Esp^oSa^oeeté oinoo Secretaries; 

XiV-do Mistério da Just^aoOonseirioNaoionai de Poiitioa Orimioaie 
Penitenoiária,oOooseihoNaoiooaideSegurançaPóbiioa,oOonseiho FederaiOestordo 
Fondo de Oefesa dos Oireitos Oifosos^oOonseiho Nacionai de OombateâPiratariae 
OeiitoscontraaPropriedadeinteiectoai^oOepartamentode Poiicia Federai,o 
Oepartamentode Poiicia Rodoviária Federai,oOeparfamentoda Poiicia Ferroviána 
FederaÍ.aOefensonaPó^cadaUmáoeatá5(cmco)Secretanas; (Redacáo dada oeia Lei 
n ^ 0 ^ d e 2 ^ 

XV-do Ministério do Meio AmbienteoOonseibo Nacionai do Meio Ambiente,o 
Oonseirio Nacionai da Amazónia Legai,oOonseibo Nacionai de Recorsos Fiidricos,o 
Oonseibo de Gestáo do Património Oenático,o0onseibo Oeiiberativo do Fondo Nacionai 
do Meio Ambienteeatácinco Secretarias; 

XVi-doMmistário de MmaseEnergia atá cmco Secretanas; 

XViÍ-doMimstáriodoPÍanejamento,OrçamentoeOestáoaOomissáode 
Financiamentos Externos,aAssessonaEconómicaeatá sete Secretanas; 

XViii do Mm ŝtário da Previdência SociaioOonseibo Nacionai de Previdência Sociai, 
oOonseibo de Recorsos da Previdôncia Sooiai,oOonseibo de Gestáo da Previdônaa 
Oompiementareatá^ftrás) secretarias. (Redacáodada oeia Lei n ^ l t O ^ , de 2005) 

XiX-doMimstáriodasReiaçóesExtenoresoOenmomaÍ,aSecretariade 
Pianeiamento O^iomático,ainspetoria-Gerai do Servço Extenor,aSecretaria-Gerai das 
Reiaçóes Exteriores, esta oomposta de atá cmco Sobseoretarias,aSecretana de Oontroie 
interno,oinstitoto Rio Branco, as missóesd^iomáticas permanentes, as repartições 
consoiares,oOonseibo de Poiitica ExternaeaOomissáode Promoçóes; 

XX-doMmistário da SaódeoOonseibo Nacionai de Saóde,oOonseibo Nacionai de 
Saóde Sopiementareatá cinco Secretanas; 

XXi-do Ministôno doTrabaiboeEmpregooOonseibo Nacionai doTrabaibo,o 
Oonseibo Nacionai de imigraçáo,oOonseiboOorador do Fondo de Garantia do Tempo de 
Serviço,oOonseibo Oeiiberativo do Fondo de Amparo aoTrabaibador,oOonseibo 
Nacionai de Economia Soiidáriaeató qoatro Secretarias, 

XXii-do Ministério dos Transportes atá trás Secretarias; 

XXiii-do Ministério doTorismooOonseibo Nacionai deTonsmoeaté doas 
Secretanas 

^t^OOonseibo de Poiitica Externaaqoe se refereoinciso XiX será presidido peio 
MimstrodeEstadodas Reiações ExtenoreseintegradopeioSecretáno-Gerai, peios 
Sobsecretários-Gerais da Secretaria-Gerai das Reiações ExtenoresepeioObefede 
Gabinete do Mimstro de Estado das Reiações Extenores. 

§2 aOs órgáos coiegiados integrantes da estrotora do MinisténodoTrabaiboe 
Emprego, com exceçào do Oonseibo Nacionai de Economia Soiidána, teráo composição 
tnpartite,observadaaparidade entre representantes dos trabaibadoresedos 
empregadores, na forma estabelecida peto Poder Execotivo. 

^ ^ A o Oonseibo de Aviação Oivii, presidido peio Mm ŝtro de Estado da Oefesae 
oomposto na forma estabelecida em regoiamento peio Poder Execotivo, compete proporá 



politica relativa ao setor de aviação civil, observado o disposto na Lei Complementa 
de 6 de setembro de 1999. 

§ 4 f l Ao Conselho de Articulação de Programas Sociais, presidido pelo Ministro de 
Estado do Desenvolvimento Social e Combate á Fome e composto na forma estabelecida 
em regulamento pelo Poder Executivo, compete propor mecanismos de articulação e 
integração de programas sociais e acompanhar a sua implementação (Redaçâo dada oela 
Lei n 0 10.869. de 2004) 

§ 5 f i A Câmara de Comércio Exterior, de gue trata o art 208 da Lei n 0 9.649. de 27 de 
maio de 1998. com a redaçâo dada pela Medida Provisória n f l 2.216-37, de 31 de outubro 
de 2001, terá sua vinculação definida por ato do Poder Executivo. 

§ 6° O acréscimo de mais uma secretaria nos Ministérios das Comunicações, da 
Defesa, da Educação, da Saúde, e do Trabalho e Emprego, de duas secretarias no 
Ministério da Cultura e uma subsecretaria no Ministério das Relações Exteriores, 
observado o limite máximo constante nos incisos V, VI, VII, X, XIX, XX e XXI dar-se-á sem 
aumento de despesa. 

CAPITULO lll 

DA TRANSFORMAÇÃO, TRANSFERÊNCIA, EXTINÇÃO 

E CRIAÇÃO DE ÓRGÃOS E CARGOS 

Art. 30. São criados: 

I - o Conselho de Desenvolvimento Económico e Social; 

II - o Conselho Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional; 

III - a Assessoria Especial do Presidente da República, 

IV - a Secretaria de Imprensa e Divulgação da Presidência da República; 

V - o Porta-Voz da Presidência da República; 

VI - a Secretaria Especial do Conselho de Desenvolvimento Económico e Social, 

VII - a Secretaria Especial de Aquicultura e Pesca; 

VIII - o Conselho de Articulação de Programas Sociais, 

IX - o Conselho Nacional de AgUicultura e Pesca; 

X - o Ministério do Tunsmo, 

XI - o Conselho de Transparência Pública e Combate à Corrupção; 

XII - o Conselho Nacional de Promoção do Direito Humano à Alimentação, 

XIII - o Conselho Nacional de Economia Solidária. 

XIV - o Conselho Nacional de Combate à Pirataria e Delitos contra a Propriedade 
Intelectual. (Incluído oela Lei n 0 11.075. de 2004) 

Parágrafo único. O Poder Executivo disporá, em regulamento, sobre a composição e 
funcionamento dos Conselhos referidos nos incisos I, II, Vlll, IX, XI, Xll, XIII e XIV. 
(Redaçâo dada pela Lei n 0 11.075. de 2004) 



Sâo conformados 

^oGobmo^doPresidontodaRepú^ooemGabma^PessooldoProsidontod^ 
Repô^ioo; 

H-oSoorotono do Estadodo Comomooçâo de Govorno em Soorotono do 
GomooioaçãodeGovernoeGestãoEstretégioedePresidênoiadaRepó^ioe; 

^-AGorregedorta-GeretdaUo^oesoeSoboorregedorte-Gera^respeotiveme^^ 
emGootroladona-GereldaUniãoeSoboootroladoria-Gerelda União, mantidassue^ 
Corregedorias; 

iV-aSeoretaria de Estado dos Oireitos da Moiher,do Ministério da Jostiça, em 
Seoretaria Espeoiai de Poiitioas para as Muiheres da Presidênoia da Regóbiioa, 

V-aSeoretariade Estado dos Oireitos Homanos, do Ministéno da Jostiça, em 
Seoretaria Espeoiai dos Oireitos Homanos da Presidência da Repóbiioa; 

Vi-oMinistério do EsporteeTorismo em Ministério do Esporte, 

Vii-aSeoretana de Estado de Assistência Sooiai em Ministéno da Assistência Sooiai, 

Viii aSecretaria Espeoiai de Desenvoivimento Urbano da Presidência da Repóbiica 
em Mmisténo das Oidades; 

iX-oMinisténo da PrevidénciaeAssisténcia Sociai em Ministério da Previdência 
Sociai; 

X-oOonseiboNacionaideOesenvotvimentoUrbanoemOonseibodas idades. 

Art. 32. São transferidas as oompeténcias; 

i - daSecretana-Oeraida Presidência da Repóbiica, reiativasécoordenação poiitica 
dc Governo, ao reiacionamentocomoCongresso Nacionai,éinteriocoção com os 
Estados,oOistntoPederaÍeos Monicipiosecom os partidos poiÍticos,paraaCasa Civii 
da Presidência da Repóbiica; 

i i - da Casa Civii da Presidência da Repóbiica, reiativas ao Programa Comonidade 
Soiídãria, paraoGabmete do Ministro de Estado Extraordinário de Segorança Aiimentare 
CombateãPome, 

i i i - da Secretána de imprensaeOivoigação do Gabinete da Presidência da Repóbiica 
paraaSeoretana de imprensaeOivoigação da Presidência da Repóbiica; 

iV-daAssessona Especiai do Gabinete do Presidente da Repóbiica paraa 
Assessoria Especiai do Presidente da Repóbiica; 

V-doPorta-Vozdo Presidenteda Repóbiica paraoPorta-Voz da Presidência da 
Repóbiica; 

Vi-doMmistériodaAgnooÍtora,PecoãriaeAbastecimento,reiativasãag^coitorae 
pesca, paraaSecretana Especiai de AgóicoitoraePesca; 

Vii-do Ministério do EsporteeTorismo, reiativas ao torismo, paraoMimsténo do 
Torismo; 

Viii-do Ministéno da PrevidênciaeAssistência Sociai,reiativaséassistência sociai, 
paraoMmisténo da Assistência Sooiai, 



IX - do Ministério da Justiça, relativas a direitos da cidadania, da criança, do 
adolescente, do idoso e das minorias, à defesa dos direitos das pessoas portadoras 
deficiência e promoção da sua integração à vida comunitária e ouvidoria-geral dos dir 
humanos, para a Secretaria Especial dos Direitos Humanos da Presidência da Repúbli 

X - do Ministério da Justiça, relativas ao trânsito, para o Ministério das Cidades, 

XI - do Ministério dos Transportes, relativas ao transporte urbano, para o Ministério 
das Cidades. 

Art 33. São transferidos. 

I - da Casa Civil da Presidência da República, o Conselho do Programa Comunidade 
Solidária e sua Secretaria-Executiva, para o Gabinete do Ministro de Estado Extraordinário 
de Segurança Alimentar e Combate à Fome; 

II - da Secretaria-Geral da Presidência da República, a Secretaria de Assuntos 
Federativos e a Secretaria de Assuntos Parlamentares, para a Casa Civil da Presidência 
da República, passando a denominar-se, respectivamente, Subchefia de Assuntos 
Federativos e Subchefia de Assuntos Parlamentares; 

III - o Departamento de Pesca e Aquicultura, da Secretaria de Apoio Rural e 
Cooperativismo do Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento para a Secretaria 
Especial de Aquicultura e Pesca da Presidência da República; 

IV - o Conselho Nacional de Assistência Social, do Ministério da Previdência e 
Assistência Social para o Ministério da Assistência Social; 

V - o Conselho Nacional dos Direitos da Mulher, do Ministério da Justiça para a 
Secretaria Especial de Politicas para as Mulheres da Presidência da República; 

VI - o Conselho de Defesa dos Direitos da Pessoa Humana, o Conselho Nacional de 
Combate à Discriminação, o Conselho Nacional dos Direitos da Criança e do Adolescente, 
o Conselho Nacional dos Direitos da Pessoa Portadora de Deficiência, o Conselho 
Nacional dos Direitos do Idoso, todos do Ministério da Justiça, para a Secretaria Especial 
dos Direitos Humanos da Presidência da República, 

VII - o Conselho Nacional de Trânsito e o Departamento Nacional de Trânsito, do 
Ministério da Justiça para o Ministério das Cidades; 

VIII - o Conselho Nacional de Desenvolvimento Urbano, da Presidência da República 
para o Ministério das Cidades, ficando alterada a sua denominação para Conselho das 
Cidades, cabendo-lhe, além das competências estabelecidas no art 10 da Medida 
Provisória n° 2.220, de 4 de setembro de 2001, propor as diretrizes para a distribuição 
regional e setonal do orçamento do Ministério das Cidades; 

IX - o Conselho Nacional de Turismo, do Ministério do Esporte e Turismo para o 
Ministério do Turismo 

Art. 34. São transformados os cargos. 

I - de Ministro de Estado do Esporte e Turismo em Ministro de Estado do Esporte, 

II - de Ministro de Estado da Previdência e Assistência Social em Ministro da 
Previdência Social; 

III - de Ministro de Estado Corregedor-Geral da União em Ministro de Estado do 
Controle e da Transparência; 



IV - de Subcorregedor-Geral da Corregedoria-Geral da União em Subcontroladcjr-
Geral da Controladoria-Geral da União. 

Art 35. São criados os cargos de Ministro de Estado das Cidades, de Ministro de 
Estado do Turismo e de Ministro de Estado da Assistência Social. 

Art. 36. Fica criado o cargo de Ministro de Estado Chefe da Secretaria de 
Comunicação de Governo e Gestão Estratégica 

Art. 37" Fioa criado o cargo do Ministro do Estado Extraordinário do Seguronço 
Alimontar e Combato á Fome. (Revogado pela Lei n 0 10.869. de 2004) 

Art. 38. São criados os cargos de natureza especial de Secretário Especial do 
Conselho de Desenvolvimento Económico e Social, de Secretário Especial de Aquicultura 
e Pesca, de Secretário Especial dos Direitos Humanos e de Secretário Especial de 
Politicas para as Mulheres da Presidência da República. 

§ 1 f l Os cargos referidos no caput terão prerrogativas, garantias, vantagens e direitos 
equivalentes aos de Ministro de Estado. 

§ 2B A remuneração dos cargos referidos no caput é de R$ 8.280,00 (oito mil 
duzentos e oitenta reais). 

Art. 39. Ficam criados: 

I - um cargo de natureza especial de Chefe do Gabinete Pessoal do Presidente da 
República, 

II - dois cargos de Subsecretário DAS 101.6, na Secretana-Geral da Presidência da 
República; 

III - um cargo de natureza especial de Secretário Adjunto, na Secretaria de 
Comunicação de Governo e Gestão Estratégica da Presidência da República; 

IV - cinco cargos de Assessor Especial DAS 102.6, na Assessoria Especial do 
Presidente da República; 

V - um cargo de direção e assessoramento superior DAS 101.6 de Porta-Voz da 
Presidência da República. 

Parágrafo único A remuneração dos cargos de natureza especial referidos nos 
incisos I e lll é de R$ 8.000,00 (oito mil reais). 

Art. 40. São criados, para o atendimento imediato das necessidades dos órgãos 
criados ou transformados por esta Lei. 

I - quatro cargos de natureza especial de Secretário Executivo, assim distribuídos* um 
cargo no Ministério do Turismo, um cargo no Ministério da Assistência Social, um cargo no 
Ministério das Cidades e um cargo no Gabinete do Ministro de Estado Extraordinário de 
Segurança Alimentar e Combate à Fome; 

II - dois cargos de Secretário Adjunto, DAS 101 6, assim distribuídos, um cargo na 
Secretaria Especial do Conselho de Desenvolvimento Económico e Social, e um cargo na 
Secretaria Especial de Aquicultura e Pesca. 

Parágrafo único. Ficam criados, no âmbito da Administração Pública Federal, sem 
aumento de despesa, dois cargos de natureza especial, quatrocentos e dezessèis cargos 
em comissão do Grupo-Direção e Assessoramento Superiores - DAS e cento e oitenta e 



duas Funções Gratificadas - FG, sendo: vinte e seis DAS 6, sessenta e três DAS 5, centos A i S f ' . < r 

e cinqUenta e três DAS 4, quarenta e seis DAS 3, cento e vinte e oito DAS 1 e cento eAr F,s y 
oitenta e duas FG-2. "* 

< 
Art. 41. São extintos, com a finalidade de compensar o aumento de despesa 

decorrente dos cargos criados pelos arts 35, 36, 37, 38, 39 e 40, os cargos: ^ f e ^ / i y N ^ 4 

I - de natureza especial de Secretário de Estado de Comunicação de Governo, de 
Secretário de Estado de Direitos da Mulher, de Secretário Especial de Desenvolvimento 
Urbano, de Secretário de Estado de Assistência Social e de Secretário de Estado dos 
Direitos Humanos; 

II - do Grupo-Direção e Assessoramento Superiores: cinco cargos DAS-5, dez cargos 
DAS-4, treze cargos DAS-3, treze cargos DAS-2 e trinta e dois cargos DAS-1. 

Parágrafo único. Ficam extintos, no âmbito da Administração Pública Federal, para 
compensação dos cargos criados no parágrafo único do art. 40, oitocentos e cinco cargos 
em comissão do Grupo-Direção e Assessoramento Superiores - DAS 2 e duas mil, 
trezentas e cinqúenta e duas Funções Gratificadas - FG, sendo: mil quinhentas e 
dezessete FG-1, e oitocentas e trinta e cinco FG-3. 

CAPÍTULO IV 

DISPOSIÇÕES GERAIS, FINAIS E TRANSITÓRIAS 

Art 42. O acervo patrimonial dos órgãos extintos, transformados, transferidos, 
incorporados ou desmembrados por esta Leí será transferido para os Ministérios, órgãos e 
entidades gue tiverem absorvido as correspondentes competências. 

Parágrafo único. O quadro de servidores efetivos dos órgãos de que trata este artigo 
será transferido para os Ministérios e órgãos que tiverem absorvido as correspondentes 
competências. 

Art. 43 É o Poder Executivo autorizado a manter os servidores e empregados da 
Administração Federal direta e indireta, ocupantes ou não de cargo em comissão ou 
função de direção, chefia ou assessoramento que, em 31 de dezembro de 2002, se 
encontravam á disposição de órgãos da Administração direta 

Art. 44 É o Poder Executivo autorizado a remanejar, transpor, transferir ou utilizar as 
dotações orçamentárias aprovadas na Lei Orçamentária de 2003 em favor dos órgãos 
extintos, transformados, transferidos, incorporados ou desmembrados por esta Lei, 
mantida a mesma classificação funcional-programática, expressa por categoria de 
programação em seu menor nível, conforme definida no art. 3°. S 4°. da Lei n 0 10 524. de 
25 de iulho de 2002 inclusive os títulos, descritores, metas e objetivos, assim como o 
respectivo detalhamento por esfera orçamentária, grupos de despesa, fontes de recursos, 
modalidades de aplicação e identificadores de uso. 

§ 1 2 Aphcam-se os procedimentos previstos no caput aos créditos antecipados na 
forma estabelecida no art. 65 da Lei n 0 10.524. de 25 de iulho de 2002. 

§ 2 f i Aplicam-se os procedimentos previstos no caput às dotações orçamentárias do 
Ministério da Justiça alocadas nas rubricas relacionadas com as atividades de que trata o § 
4° do art. 3° da Lei n 0 10.524. de 25 de iulho de 2002. 

§ 3° Os procedimentos previstos no caput aplicam-se, igualmente, às dotações 
orçamentárias aprovadas em favor das autarquias e fundações públicas federais, cujos 
órgãos jurídicos passaram a integrar a Procuradoria-Geral Federal, cnada pela Lei n 0 

10.480. de 2 de iulho de 2002 



^ 

Engu lo não depuserem de quadro de pessoal permanen^ ^ ^ ^ ^ ^ ^ 
^ 

l-osservidoreseempregados requisitados por órgãos oujasatrtbo^Õesfor^ 
transferidas paraoMinistério das Cidades poderão perrnaneoerãdisposição do referidos 
Mmisténo, apiioando-se-ihesodisoosto no oarãorafoúmoodoart.^da Lei n^9.007.de17 
de maroo de 1995; 

ii-os Ministérios da Assistência Sooiai; das Cidades, da Oefesa; do Desenvoivimento 
Agrãrio,doEsporte;edoTurismoeoCabmetedoMinistrode Estado Extraordinário de 
Segurança AiimentareCombateãEome poderão requisitar servidores da Administração 
Federai direta para ter exeroioio naqueieérgão, independentemente da funçãoaser 
exeroida. 

Parãgrafo únioo. Exoeto nos oasos previstos em ieieaté gue se oumpram as 
oondiçóes definidas neste artigo, as requisições de servidores para os Ministérios referidos 
nooaput serão irreousãveisedeverão ser prontamente atendidas. 

Art.45São transferidas aos órgãos gue reoeberam as atnbuições pertinentesea 
seus titulares as oompeténoiasemoumbénoiasestabeieoidas em ieis gerais ou espeoifioas 
aos órgãos transformados, transfendos ou extintos por esta Lei, ouaseus titulares 

Art.47.CPoderExeoutivodisporã, em deoreto, na estrutura regimentai dos 
Ministénos, dos órgãos essenciais, dos órgãos de assessoramentodiretoeimediato ao 
Presidente da Repúbiioa, da Seoretana Espeoiai do Conseibo de Desenvoivimento 
EoonÕmiooeSooiaidaPresidénoiadaRepúbiioa, da Seoretaria Espeoiai deAgÚiouiturae 
Pesoa da Presidénoia da Repúbiioa, da Seoretana Espeoiai de Politioas para as Muiberes 
daPresidénoiadaRepúbiioaedaControiadoria-Ceralda Limão, sobre as oompeténoiase 
atribuições, denominação das unidadeseespeoifioação dos oargos. 

Art48.Aestrutura dos órgãos essenoiais, dos órgãos de assessoramento diretoe 
imediato ao Presidente da Repúblioa, da Seoretaria Espeoiai do Conseibo de 
Desenvoivimento EoonÕmiooeSooial, da Seoretaria Espeoiai de AqúiouituraePesoa, da 
Seoretaria Espeoiai dos Direitos Humanos, da Seoretana Espeoiai de Politioas para as 
Mulberes, da ControiadonaCerai da Umãoedos Ministénos do que trata esta Lei serã 
implementada sem aumento de despesa, observados os quantitativos totais de oargos em 
oomissãoefunções de oonfiançaeadespesa deles deoorrente, vigentes em 31 de 
dezembrode2092,observadasasalterações introduzidas por esta Lei 

Art49. As entidades integrantes da Administração Púbiioa Pederal mdireta serão 
vinculadas aos órgãos da Presidénoia da Repúblioaeaos Ministérios, segundo as normas 
constantes do^1^doart 4^e^^doar t . 5^do Deoreto-Lein^200. de25defevereirode 
1957.esuieitasãsuoervisão exercida oortitular de órgão de assistência imediata ao 
Presidente da República ou por Ministro de Estado. 

Parãgrafo único.Asupervisãodequetrataeste artigo pode se fazer diretamente, ou 
através de órgãos da estrutura do Ministéno 

Art. 59CPoder Executivo disporá sobreaorganização, reorganização, denominação 
de cargosefunçõesefuncionamento dos órgãosedas entidades da Administração 
Pública Pederal direta, autãrquicaefundacional, mediante aprovação ou transformação 
das estruturas regimentais. 

Parágrafo úmco(VETADC) 

Art.51.Até que sejam aprovadas as estruturas regimentais dos órgãos essenciaise 
deassessoramentodaPresidénoiada República, das Secretarias Espeoiais da 
PresidénciadaRepúblicaedosMinistériosdequetrataoart. 25, são mantidas as 



estruturas, as competências, as atribuições, a denominação das unidades e a 
especificação dos respectivos cargos, vigentes em 31 de dezembro de 2002, observadas 
as alterações introduzidas por esta Lei. 

§ 1 c Caberá à Consultoria Juridica do Ministério da Previdência Social prestar a 
assistência jurídica ao Ministério da Assistência Social, enquanto este não dispuser de 
órgão próprio de assessoramento jurídico. 

§ 2 f i Caberá á Consultoria Jurídica do Ministério do Esporte prestar a assistência 
jurídica ao Ministério do Turismo, enquanto este não dispuser de órgão próprio de 
assessoramento jurídico. 

§ 3° Caberá â Subchefia para Assuntos Jurídicos da Casa Civil prestar a assistência 
jurídica ao Ministério das Cidades e ao Gabinete do Ministro de Estado Extraordinário de 
Segurança Alimentar e Combate à Fome, enguanto estes não dispuserem de órgão próprio 
de assessoramento jurídico 

Art. 52. Fica o Poder Executivo autorizado a atribuir a órgão ou entidade da 
Administração Pública Federal diverso daquele a que está atribuída a competência a 
responsabilidade pela execução das atividades de administração de pessoal, de material, 
patrimonial, de serviços gerais, de orçamento e finanças e de controle interno. 

Art. 53.0 Secretário-Geral e os Subsecretáríos-Gerais do Ministério das Relações 
Exteriores serão nomeados pelo Presidente da República entre os Ministros de Primeira 
Classe da Carreira de Diplomata. 

Art 54. O Conselho Nacional dos Direitos da Mulher será presidido pelo titular da 
Secretaria Especial de Políticas para as Mulheres da Presidência da República, e terá a 
sua composição, estruturação, competências e funcionamento revistos por meio de ato do 
Poder Executivo, a ser editado até 30 de junho de 2003 

Parágrafo único. A Secretaria Especial de Políticas para as Mulheres constituirá, no 
prazo de até noventa dias a contar da publicação desta Lei, grupo de trabalho integrado 
por representantes da Secretaria e da sociedade, para elaborar proposta de 
regulamentação do Conselho Nacional dos Direitos da Mulher a ser submetida ao 
Presidente da República. 

Art. 55. Nos conselhos de administração das empresas públicas, sociedades de 
economia mista, suas subsidiárias e controladas e demais empresas em que a União, 
direta ou indiretamente, detenha a maioria do capital social com direito a voto, haverá 
sempre um membro indicado pelo Ministro de Estado do Planejamento, Orçamento e 
Gestão. 

Art 56. O art 7° A da Lei n 0 10.233. de 5 de iunho de 2001. passa a vigorar com a 
seguinte redação 

"Art. 7 f l A O CONIT será presidido pelo Ministro de Estado dos Transportes e terá como 
membros os Ministros de Estado da Defesa, da Justiça, da Fazenda, do Planejamento, 
Orçamento e Gestão, do Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior e das Cidades. 

" (NR) 

<*u,<; 

r 0 rt> ^ ^ „ 

Í-W 

Art. 57 O art 16 da Lei n 0 9.613. de 3 de março de 1998. passa a vigorar com a 
seguinte redação: 

"Art 16.0 COAF será composto por servidores públicos de reputação ilibada e 
reconhecida competência, designados em ato do Ministro de Estado da Fazenda, dentre 
os integrantes do quadro de pessoal efetivo do Banco Central do Brasil, da Comissão de 



TS FWN". v 

Valores Mobiliários, da Superintendência de Seguros Privados, da Procuradoria-ííCTal d a b j ^ 9J 
Fazenda Nacional, da Secretaria da Receita Federal, de órgão de inteligência do Roder \ j J?J 
Executivo, do Departamento de Policia Federal, do Ministério das Relações Extenoh^je da 
Controladona-Geral da União, atendendo, nesses quatro últimos casos, à indicação o b s ^ i ^ 
respectivos Ministros de Estado. 

" (NR) 

Art. 58. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 59. Revogam-se as disposições em contrário, especialmente as da Lei n 0 9.649. de 
27 de maio de 1998. com as alterações introduzidas pela Medida Provisória n f l 2.216-37, 
de 31 de agosto de 2001. e os 1° e 2° do art 2° da Lei n 0 8 442. de 14 de iulho de 1992 

Brasília, 28 de maio de 2003,182fi da Independência e 115° da República. 

LUIZ INÁCIO LULA DASILVA 
Márcio Thomaz Bastos 
Josô Dirceu de Oliveira e Silva 

Este texto nâo substitui o publicado no D.O.U. de 29.5.2003 
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ASSEMBLÉIA 
LEGISLATIVA 

CEARA 
A Cidadania em Destaque 

EMENDA SUPRESSIVA N^/2005 
PROJETO DE LEI N° 50/2005 

Suprime o Art.40 do Projeto de Lei que dispõe sobre a Política 
Estadual de Incentivo ao Turismo para o Idoso e dá outras 
providências. 

O Art.40 do Projeto de Lei n0 50/2005, com parecer favorável da 
Comissão de Constituição e Justiça, será suprimido conforme 
orientação da Procuradoria desta Augusta Casa e referendado pelo 
relator, o Dep João Jaime. 

Art.40 

Justificativa 

Com base no parecer da Procuradoria desta Augusta Casa e do 
relator da propositura, apresentamos a supressão conforme emenda 
acima mencionada. 

Sala das Sessões aos, 10 de junho de 2005 

çãD Deputada Gislaine Landim 
Presidente da Comissão de Industria 

e Comércio, Turismo e Serviço 

o i u n w x n m o u . 3907 - aoNtso ronss 
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ASSEMBLÉIA 
LEGISLATIVA 

CEARA 
A Cidadania em Destaque 

EMENDA MODIFICATIVA E ADITIVA N 0 ^ /2005 
PROJETO DE LEI N 0 50/2005 

Modifica e adiciona a seguinte a redação 
do Art. 3o do Projeto de Lei que Dispõe Sobre a Política Estadual 
para o Idoso e dá outras providências. 

Com o objetivo de modificar uma atecnia, acrescentamos a palavra 
"Estadual" no Art. 3o, passando apresentar a seguinte redação 

Art.30 - As diretrizes da Política Estadual de que trata o "caput" do 
art.20, são: 

/ -

II-
III-
IV-

omissts 
omissis 
omissis 
omissis 

Sala das Sessões aos, 10 dej unho de 2005 

Deputada GisTame Landim 
Presidente da Comissão de Industria e Comercio, Turismo e 

Serviço. 
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à^S? 

w 
JUSTIFICATIVA 

Com base no Regimento Interno desta Casa e na necessidade de 
aprimorar a redação do artigo supracitado, apresentamos esta 
emenda modificativa e aditiva . 

Sala das Sessões aos, 10 dejunho de 2005 

Deputada Gislaine Landim 
Presidente da Comissão de Industria e Comercio, Turismo e 

Serviço. 
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jVAV 
ASSEMBLÉIA 
LEGISLATIVA REDAÇÃO FINAL DO PROJETO DE LEI NO 50/05 

CEARÁ 
A Cidadania em Destaque Dispõe sobre a Política Estadual de Incentivo ao 

Turismo para o Idoso e dá outras providências. 

A ASSEMBLÊA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARA 

D E C R E T A 

Art- 1°. A Política Estadual de Incentivo ao Turismo para o Idoso consiste na formulação 
da política do desenvolvimento turístico do Estado voltada para geração de emprego e renda. 

Parágrafo único. Considera-se turismo para idoso a prática das atividades adequadas e 
planejadas para pessoas maiores de 60 (sessenta) anos, no contexto turístico, visando a melhor 
qualidade de vida da terceira idade 

Art* 2o. Para o crescimento do turismo que se pretende alcançar, conforme dispõe o caput 
do art 1 0 , o Poder Executivo estabelecerá normas e diretrizes para os programas governamentais e 
empreendimentos privados voltados para os idosos 

Art, 3°. As diretrizes da política estadual de que trata o art 2.°, são 
I - políticas públicas, com a finalidade de estimular as empresas ligadas ao turismo no 

Estado a operar com produtos voltados para as pessoas da terceira idade, 
II - geração de emprego e renda em ações que levem ao desenvolvimento económico de 

cada região por meio de instrumentos creditícios, observando-se o princípio do desenvolvimento 
sustentável, 

Ul - estímulo ao ecotunsmo em áreas ligadas ao patrimônio histórico e cultural, 
IV - realização de campanhas de estímulo junto às áreas ligadas ao turismo, para melhor 

qualidade de vida da terceira idade, promovendo 
a) a qualificação dos produtos por meio de curso de capacitação e organização empresarial, 
b) o planejamento de atividades adequadas aos idosos, 
c) a disponibilização de profissionais capacitados nos empreendimentos que visem ao 

turista idoso, 
d) programa que possa reduzir preços de tarifas 
Art, 4o. A implantação de empreendimento ou de serviço voltado ao turismo para o idoso 

pelas empresas interessadas, dependerá de aprovação previa pelo órgão estadual competente, que 
poderá exercer incentivos creditícios e priorizar parcerias, de acordo com as normas jurídicas vigentes, 
junto às empresas, associações, sindicatos e instituições públicas estadual e municipal 

Art. 5o. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação 
Art, 6o. Revogam-se as disposições em contrário 
PAÇO DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 

28 de junho de 2005 
/ f / £S ^ 

PRESIDENTE 

RELATOR 

AV ocsoouauXM umu. JUT - oordso icwo 
HL (&m*5l XHI gOO FAX. MTT JTU 

C t f flOITOBOO • F Q B K L E Z * - C t * " * 

ml ea t » hf . H tn / f m * * al u • » Br 



Lei nO 13.634, de 20 

ASSEMBLEIA 
LEGISLATIVA 

CEARA 
A Cidadama em Deslaque 

AUTÓGRAFO DE LEI NÚMERO CINQUENTA E DOIS 

Dispõe sobre a Política Estadual de Incentivo 
Turismo para o Idoso e dá outras providências. 

ao 

A ASSEMBLÊA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ 

D E C R E T A 

Art. I o . A Política Estadual de Incentivo ao Turismo para o Idoso consiste na formulação 
da política do desenvolvimento turístico do Estado voltada para geração de emprego e renda. 

Parágrafo único. Considera-se turismo para idoso a prática das atividades adequadas e 
planejadas para pessoas maiores de 60 (sessenta) anos, no contexto turístico, visando a melhor 
qualidade de vida da terceira idade. 

Art. 2o. Para o crescimento do turismo que se pretende alcançar, conforme dispõe o caput 
do art. 1.0

) o Poder Executivo estabelecerá normas e diretrizes para os programas governamentais e 
empreendimentos privados voltados para os idosos. 

Art. 3o. As diretrizes da política estadual de que trata o art. 2.°, são* 
I - políticas públicas, com a finalidade de estimular as empresas ligadas ao turismo no 

Estado a operar com produtos voltados para as pessoas da terceira idade; 
I I - geração de emprego e renda em ações que levem ao desenvolvimento económico de 

cada região por meio de instrumentos creditícios, observando-se o princípio do desenvolvimento 
sustentável; 

III - estímulo ao ecoturismo em áreas ligadas ao patrimônio histórico e cultural; 
IV - realização de campanhas de estímulo junto às áreas ligadas ao turismo, para melhor 

qualidade de vida da terceira idade, promovendo: 
a) a qualificação dos produtos por meio de curso de capacitação e organização empresarial; 
b) o planejamento de atividades adequadas aos idosos; 
c) a disponibilização de profissionais capacitados nos empreendimentos que visem ao 

turista idoso; 
d) programa que possa reduzir preços de tarifas. 
ArL 4o. A implantação de empreendimento ou de serviço voltado ao turismo para o idoso 

pelas empresas interessadas, dependerá de aprovação previa pelo órgão estadual competente, que 
poderá exercer incentivos creditícios e priorizar parcerias, de acordo com as normas jurídicas vigentes, 
junto às empresas, associações, sindicatos e instituições públicas estadual e municipal. 

Art. 5o. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 6o. Revogam-se as disposições em contrário. 
PAÇO DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 

28 dejunho de 2005. J.g^ I t ^ 

f DEP. MARCOS CALS 
PRESIDENTE 
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